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RESUMO 

 

O Brasil tem um papel destacado na produção agropecuária global. Todavia, modelos 

tradicionais trazem passivos para o setor agropecuário, como degradação da qualidade dos 

recursos naturais, notadamente solo e água, perda da produtividade dos solos, riscos à saúde 

da população. Além disso, a comunidade internacional tem sido cada vez mais restritiva e 

exigente quanto aos impactos ambientais e sociais causados pelo setor agropecuário, 

especialmente nos países em desenvolvimento, como o Brasil. Nesse contexto, modelos de 

produção que incorporam a dimensão ambiental têm sido buscados e desenvolvidos, como 

forma de atender uma demanda da sociedade pela sustentabilidade na agropecuária. O 

presente trabalho teve como objetivo avaliar os impactos ambientais e econômicos sobre um 

modelo de gestão voltado para propriedades rurais. Esse modelo tem como princípio 

introduzir a variável ambiental em todas as atividades inerentes ao processo produtivo de 

uma empresa rural, no qual acredita-se que é possível conceber o conceito de produtos 

agropecuários como fatores promotores da conservação de solo, infiltração de água, 

sequestro de carbono e atividade biológica diversificada. A pesquisa foi realizada na Fazenda 

Maringá, localizada em Cristalina, no Estado de Goiás, um dos principais municípios de 

produção agropecuária do Brasil, com destaque para soja, milho, feijão, algodão, alho, batata 

e cebola. A inserção da variável ambiental em todas as atividades da Fazenda Maringá é 

implementada desde 2011, mas os dados correspondem ao período de 2014 a 2018. As 

principais inserções nesse período foram manutenção ações de melhoria nas condições dos 

ambientes de produção e proteção com a inserção de práticas conservacionistas e melhoria 

na condição operacional, como sistema de plantio direto, adubação verde, integração 

lavoura-pecuária, manutenção e conservação de estradas, padronização dos procedimentos 

operacionais e gestão de recursos hídricos. A avaliação dos impactos dessas inserções foi 

realizada por meio da abordagem metodológica de análise da paisagem, o que permitiu a 

obtenção de um índice de eficiência ambiental. Um levantamento de indicadores econômicos 

e culturais foi realizado nesse período, os quais corresponderam a produtividade das culturas 

produzidas, custos operacionais, receita líquida e lucro bruto, com base no levantamento 

histórico dos dados da empresa, bem como compreender sua agregação de valor. Os 

resultados mostraram que os Índices de Eficiência Ambiental da Fazenda Maringá tiveram 

uma evolução, variando de 57,4%, em 2014, a 61,42%, no ano de 2018. A metodologia 

empregada para avaliação ambiental gerou ferramentas para o desenvolvimento de um 

modelo com base em conceitos preconizados pela gestão ambiental, com a inserção da 

variável ambiental em todas as atividades. O modelo de gestão implementado proporcionou 

um cenário econômico crescente, cujo retorno do Lucro Bruto saiu de uma constante inicial 

de 32% e passou para 40% em 2018. Esses resultados foram possíveis pois, o modelo de 

gestão elaborado para a Fazenda Maringá foi norteado por um planejamento estratégico com 

a configuração de programas e projetos específicos. A metodologia mostrou ter um grande 

potencial de replicabilidade e aplicação na gestão agropecuária, permitindo o avanço na 

busca pela sustentabilidade do setor.  

Palavras-chave: Sistema de gestão ambiental; Avaliação paisagística; Desenvolvimento 

econômico; Desenvolvimento sustentável. 
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ABSTRACT 

 

Brazil has a prominent role in global agricultural production. However, traditional models 

bring liabilities to the agricultural sector, such as degradation of the quality of natural 

resources, notably soil and water, loss of soil productivity, risks to the health of the 

population. In addition, the international community has been increasingly restrictive and 

demanding regarding the environmental and social impacts caused by the agricultural sector, 

especially in developing countries, such as Brazil. In this context, production models that 

incorporate the environmental dimension have been sought and developed, as a way to meet 

society's demand for sustainability in agriculture. The present work aimed to evaluate the 

environmental and economic impacts through a management model aimed at rural 

properties. This model has the principle of introducing the environmental variable in all 

activities inherent to the production process of a rural company, in which it is believed that 

it is possible to conceive the concept of agricultural products as factors that promote soil 

conservation, water infiltration, sequestration of carbon and diversified biological activity. 

The research was carried out at Fazenda Maringá, located in Cristalina, in the State of Goiás, 

one of the main municipalities of agricultural production in Brazil, with emphasis on soy, 

corn, beans, cotton, garlic, potatoes and onions. The insertion of the environmental variable 

in all activities of Fazenda Maringá has been implemented since 2011, but the data in the 

present study correspond to the period from 2014 to 2018. The main insertions in this period 

were maintenance actions to improve the conditions of the production and protection 

environments through the insertion of conservation practices and improvement in the 

operational condition, such as no-till system, green manure, crop-livestock integration, road 

maintenance and conservation, standardization of operational procedures and management 

of water resources. The evaluation of the impacts of these insertions was carried out through 

the methodological approach of landscape analysis, which allowed to obtain an 

environmental efficiency index. A survey of economic and cultural indicators was carried 

out during this period, which corresponded to the productivity of the crops produced, 

operating costs, net revenue and gross profit, based on the historical survey of the company's 

data, as well as understanding its value addition. The results showed that the Environmental 

Efficiency Indices of Fazenda Maringá evolved, ranging from 57.4% in 2014 to 61.42% in 

2018. The methodology used for environmental assessment generated tools for the 

development of a model based on concepts recommended by environmental management, 

through the insertion of the environmental variable in all activities. The management model 

implemented provided a growing economic scenario, whose return on Gross Profit went 

from an initial constant of 32% to 40% in 2018. These results were possible because the 

management model developed for Fazenda Maringá was guided by strategic planning 

through the configuration of specific programs and projects. The methodology showed to 

have a great potential for replicability and application in agricultural management, allowing 

the progress in the search for the sector's sustainability. 

 

Keywords: Environmental management system; Landscape assessment; Economic 

development; Sustainable development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Aproximadamente três bilhões de pessoas não possuem acesso a comida e água de 

qualidade adequada, 850 milhões não tem atendidas as exigências corporais mínimas de 

proteína e calorias, metade do mundo é cronicamente deficiente em pelo menos um dos 

micronutrientes essenciais, nove milhões morrem a cada ano de fome e doenças de desnutrição 

(SCHADE; PIMENTEL, 2010). A agricultura enfrenta o desafio sem precedentes de garantir o 

suprimento de alimentos para uma população humana em rápido crescimento, procurando 

minimizar os impactos adversos no meio ambiente e reduzir o uso de recursos e energia não 

renováveis (FOSTER et al., 2012). 

No entanto, produzir alimentos não significa realmente garantir a segurança alimentar, 

quando muitas variáveis estão atreladas ao tema, no qual uma das principais, e que por vezes 

não se tem a devida importância, é a variável ambiental, pois a atividade produtiva em questão 

depende exclusivamente dos recursos naturais e suas interações para seu desenvolvimento. 

Portanto, suas atividades devem ser norteadas principalmente pelo entendimento do ambiente 

no qual está inserida, sua posição regional, clima, relevo, tipo de solo, entre outros fatores. 

Para Lichtfouse et al. (2009), o desenvolvimento sustentável na agropecuária pode 

envolver duas abordagens. A primeira parte da premissa de que o sistema produtivo deve 

garantir sua perenidade por um longo período de tempo com proteção e conservação dos 

recursos naturais, que são fundamentais para garantir as atividades, bem como atuar na busca e 

no desenvolvimento de soluções tecnológicas para a adaptação do sistema às intempéries 

ambientais. Por conseguinte, a segunda abordagem trata o desenvolvimento sustentável da 

agropecuária com um sentido mais amplo, no qual considera a abrangência para grandes 

territórios e comunidades sociais, sem fazer distinção entre áreas urbanas e rurais, pois seus 

aspectos positivos atuam de forma conjunta, como por exemplo na depuração de efluentes, 

geração de emprego e renda, além de contribuir para a ampliação do campo da pesquisa, uma 

vez que possibilita aos cientistas a liberdade de explorar domínios outrora desconhecidos. 

A agropecuária, como qualquer outra atividade antrópica, proporciona diversos cenários 

de ocupação em decorrência de características culturais, sociais e econômicas da população. 

Tais modificações geram impactos ambientais significativos, que podem ser classificados em 

benéficos ou adversos, diretos ou indiretos, reversíveis ou irreversíveis, imediatos ou em longo 

prazo, temporários ou permanentes (FREITAS, 2013). Partir dessa premissa nos leva a uma 

análise sobre os impactos ambientais da atividade agropecuária em decorrência de sua dinâmica 

em relação a alteração das paisagens. 



17 

 

 

É necessário ampliar a concepção dos produtos agropecuários, pois o reducionismo nos 

leva a acreditar que alimentos, fibras e energia são os resultados finais desse processo, sem levar 

em consideração os impactos ambientais oriundos das atividades desenvolvidas. Portanto, é 

preciso contabilizar e, se possível, atribuir valor aos custos ambientais da atividade, como por 

exemplo a perda de solo por processos erosivos, compactação do solo, desequilíbrio ecológico 

que provocam o aumento da pressão por pragas e doenças. Dessa maneira se admite a 

importância da variável ambiental no sistema produtivo e, consequentemente, se propicia 

virtuosamente a ideia da elaboração de planos de gestão ambiental com programas direcionados 

e projetos estrategicamente estruturados para mitigar os impactos ambientais negativos da 

agropecuária. 

Para enfrentar esses desafios, será necessário um esforço conjunto de governos, 

investidores e tecnologias agrícolas inovadoras. Isso pode ser feito, mas será necessário 

interromper o sistema (DE CLERCQ et al., 2018). Essa reflexão conduz ao entendimento que, 

por maior que seja a capacidade de produção agropecuária, o sistema no qual ela se desenvolve 

não está apto a garantir o acesso e qualidade de seus produtos, essenciais às características do 

desenvolvimento sustentável, uma vez que a degradação ambiental e a degradação humana são 

resultados intrínsecos ao modelo socioeconômico aplicado, no qual o lucro é a base de todo 

esforço das cadeias produtivas. 

O presente estudo traz a proposta do desenvolvimento de um modelo de Gestão 

Ambiental voltado para a produção agropecuária, com o intuito de adequar as atividades 

cotidianas de uma propriedade rural com a perspectiva da inserção da variável ambiental nos 

níveis administrativos, gerenciais e operacionais. Em consequência de tais ações, conseguir 

modernizar o conceito de produção, no qual os produtos agrícolas tradicionais, como cereais, 

frutas, proteínas, fibras e energia se tornem a estratégias comerciais para viabilizar a construção 

de ambientes produtivos, que tem como principais características potencializar os serviços 

ecossistêmicos proporcionados pela conservação do solo, infiltração de água, sequestro de 

carbono, aumento da atividade biológica, entre outros aspectos ambientais positivos 

proporcionados pela inserção da variável ambiental no processo produtivo agropecuário. O 

local escolhido para o desenvolvimento do estudo foi a Fazenda Maringá, localizada no 

município de Cristalina – GO, no Centro-Oeste brasileiro.  

O documento foi organizado em seis capítulos (Figura 1), em quese apresentam a 

introdução ao estudo, bem como sua hipótese, seus objetivos gerais e específicos. 

Posteriormente é apresentada a base bibliográfica do estudo, com um levantamento das 
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referências que auxiliam na consolidação e na motivação dos principais conceitos que 

fundamentam a proposta. 

No terceiro capítulo é apresentada a metodologia utilizada para as avaliações ambientais 

realizadas durante o período entre 2014 e 2018, bem como a concepção dos Índices de 

Eficiência Ambiental e as análises de sua progressão. O quarto capítulo traz a proposta de 

planejamento ambiental, o histórico das ações desenvolvidas e os resultados obtidos a partir da 

introdução do Sistema de Gestão Ambiental na Fazenda Maringá. 

A análise de  desempenho econômico obtido pela produção agropecuária da Fazenda 

Maringá, traçando um paralelo com o desempenho ambiental, ao longo dos cinco anos de 

estudo, é apresentada no quinto capítulo. Finalmente, no sexto capítulo são apresentadas as 

considerações finais do presente estudo. 

 

 

Figura 1. Estrutura organizacional dos capítulos do trabalho apresentado 

 

Cabe ressaltar que os trabalhos na Fazenda Maringá tiveram início em 2011, com a 

proposta de elaborar estudos e metodologias para introduzir um modelo de gestão com ênfase 

na variável ambiental. No entanto, até o ano de 2013 foi uma etapa de adaptação e aprendizado, 

em queessa proposta foi testada e alterada. Consequentemente muitos fatores foram 

integralizados ao trabalho e outros foram descartados, até que sua consolidação ocorreu em 

CAPÍTULO 6 - Considerações Finais

CAPÍTULO 5 - Inserção da Variável Ambiental no Processo de Desenvolvimento 
Sustentável da Fazenda Maringá

CAPÍTULO 4 - Análise de Desempenho Econômico como Fator Preponderante para 
Validação Inserção da Variável Ambiental 

CAPÍTULO 3 - Análise da Paisagem como Ferramenta para Avaliação e Implantação 
do Sistema de Gestão Ambiental na Fazenda Maringá 

CAPÍTULO 2 - Revisão Bibliográfica

CAPÍTULO 1 - Introdução
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2014. Portanto, em alguns momentos do presente trabalho vamos nos deparar com dados e 

informações anteriores ao ano 2014. Por outro lado, como os trabalhos na Fazenda Maringá não 

foram encerrados, em alguns momentos podemos nos referir a ações que ocorreram logo após 

o encerramento das coletas de informações e do processamento dos dados que integram essa 

pesquisa. 

 

 

1.1 Hipótese 

 

(1) A inserção da variável ambiental a partir de um modelo de gestão voltado para 

propriedades rurais permite caracterizar os impactos ambientais, com uma proposta 

instrumental para avaliar o desempenho da produção agropecuária e proporciona um cenário de 

eficiência ambiental e econômica.  

 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Geral 

Avaliar os impactos ambientais e econômicos de um modelo de gestão voltado para 

propriedades rurais. Esse modelo insere a variável ambiental em todas as rotinas e dinâmicas 

recorrentes de suas atividades cotidianas e, consequentemente, promove o desenvolvimento 

sustentável na produção agropecuária e, dessa maneira, introduz o conceito da construção de 

ambientes produtivos, como um dos produtos da agropecuária. 

 

 

1.2.2 Específicos 

1.2.2.1 Desenvolver uma proposta de modelo de gestão ambiental para propriedades rurais. 

1.2.2.2 Utilizar a metodologia de Análise de Paisagem como ferramenta para construção e 

avaliação o Índice de Eficiência Ambiental da propriedade rural, bem como sua 

evolução ao longo do tempo. 

1.2.2.3 Avaliar a inserção da variável ambiental como fator promotor do desenvolvimento 

sustentável e do desempenho econômico da atividade agropecuária,  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 Gestão ambiental como fator de desenvolvimento e seus avanços tecnológicos na 

produção agropecuária 

 

Há mais de 10 mil anos a agropecuária, a partir da domesticação de plantas e animais, 

têm sido o fator preponderante para o desenvolvimento da humanidade como a sociedade que 

conhecemos atualmente. O desenvolvimento de técnicas e ferramentas teve seus primeiros 

registros no sudoeste da Ásia, na África e nas Américas, mas têm sido aperfeiçoadas e 

empregadas em outras regiões do mundo, ao longo dos milênios. Esse período é denominado 

Transição Demográfica Neolítica ou Revolução Neolítica (PUTTERMAN, 2006; WATKINS, 

2010; PRICE; BAR-YOUSEF, 2011; HANSEN; JENSEN, 2015; OLSSON; PAIK, 2015). 

Em consequência a este período de transição social, no qual a agricultura se apresenta 

como grande fator de mudança, surge também o emprego de técnicas de irrigação como fator 

tecnológico. A história da irrigação se confunde, na maioria das vezes, com a história da 

agricultura e da prosperidade econômica de inúmeros povos, pois muitas das antigas 

civilizações se originaram em regiões áridas, em quea produção só era possível com o recurso 

da irrigação. Estudos comprovam que em 4.500 a.C. essa prática era utilizada pelos Assírios, 

Caldeus e Babilônicos, no continente asiático e, da mesma forma, pelas grandes aglomerações 

que se fixaram nas margens dos rios Huang Ho e Iang-Tse-Kiang, na China (ano 2.000 a.C.), 

do Nilo, no Egito, do Tigre e do Eufrates, na Mesopotâmia e do Ganges, na Índia (ano 1.000 

a.C.). Tais civilizações nasceram e cresceram graças à utilização eficiente de seus recursos 

hídricos (MAZOYER; ROUDART, 2008; BETTINGER et al., 2010; ALAM et al., 2014).  

De fato, desde as mais antigas civilizações até o momento atual, a humanidade busca 

soluções tecnológicas para perpetuar a produção de alimentos. Um grande avanço ocorreu após 

a Segunda Guerra Mundial, com o advento da então denominada “Revolução Verde”, o 

desenvolvimento da agricultura convencional, ou “agricultura industrial”. Nesse período, o 

objetivo era o de aumentar drasticamente a produção mundial de alimentos, por meio do uso 

extensivo de pesticidas, fertilizantes, água e à rápida rotação de culturas e monoculturas. 

Todavia, tais efeitos positivos sobre o rendimento das culturas foram rapidamente 

contrabalanceados por impactos ambientais negativos, como a erosão do solo, a poluição das 

águas subterrâneas, a eutrofização dos rios, o uso excessivo da água e o desenvolvimento de 

ervas daninhas e doenças resistentes ao controle químico (LICHTFOUSE et al., 2009). Nesse 
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contexto, novos sistemas agrícolas são necessários para permitir que a agricultura satisfaça as 

expectativas cada vez mais diversas da sociedade.  

Durante décadas, a agronomia produziu conhecimento e projetou agroecossistemas para 

maximizar a produção de alimentos e fibras primárias, tanto para consumo direto quanto para 

uso industrial (DORÉ et al., 2011). 

Ao fazer uso da engenharia genética, os cientistas foram capazes de desenvolver uma 

série de melhorias para o cultivo. Essa abordagem tecnológica envolve a união do gene de uma 

espécie e seu transplante para o DNA de outra, uma técnica que permite o desenvolvimento e 

criação mais acelerados de novos cultivares, redução dos custos e a inserção de diferentes 

organismos em células destinadas ao cultivo agropecuário (MILLER JR., 2007). Em 2012, 

haviam cerca de 30 culturas geneticamente modificadas, ocupando quase 300 milhões de acres, 

cultivadas em 25 países (REGUERA et al., 2012). 

 

Os críticos reconhecem os benefícios potenciais de safras 

geneticamente modificadas. Ao mesmo tempo, avisam que sabemos muito 

pouco sobre os possíveis perigos à saúde humana e ao ecossistema que o uso 

disseminado de tais safras pode oferecer. Além disso, organismos 

geneticamente modificados não podem ser recolhidos se causarem algum efeito 

genético e ecológico nocivo não proposital, como alguns cientistas esperam 

(MILLER JR., 2007 p. 247). 

 

O setor produtivo agropecuário passou a atuar na busca constante por melhores práticas 

e tecnologias com o intuito de mitigar os produtos negativos oriundos da produção, relacionados 

principalmente com as questões ambientais. Ciência e tecnologia estão no centro das mudanças 

agrícolas, em que as pesquisas fundamentais e aplicadas em biologia, química e genética 

resultou em um fluxo constante de inovações e mudanças técnicas que influenciaram muito os 

sistemas agrícolas (VANLOQUEREN; BARET, 2009). 

 

A criação e genética de culturas e animais foram disciplinas 

predominantes, enquanto os agricultores eram tratados apenas como receptores 

de tecnologias. Nos anos seguintes (1975-1985), economistas e agrônomos 

ganharam importância e praticaram uma abordagem de comunicação 

bidirecional. Os agricultores foram incluídos como informantes e começaram a 

contribuir para o design de novas tecnologias. Durante o estágio ecológico 

(1985-1995), agroecologistas, geógrafos e antropólogos influenciaram a 

pesquisa e o desenvolvimento agrícola. O agricultor era visto como causa e 

vítima de desenvolvimento insustentável. A partir de 1995, surgiu um novo 
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entendimento para o desenvolvimento institucional, onde psicólogos, 

sociólogos, cientistas políticos, especialistas em treinamento e educadores 

estavam envolvidos. A sociedade pedia uma revolução na ciência que permitisse 

enfrentar os problemas causados pelo sistema industrial global do qual a própria 

ciência é a base (FOSTER, 2013). 

 

Dessa maneira, ao longo dos anos o setor da produção agropecuária buscou seu 

aperfeiçoamento com novas tecnologias, traçando um paralelo com o desenvolvimento 

industrial. Neste contexto se insere o conceito da Agricultura 4.0, que é derivado do conceito 

da denominada 4ª Revolução Industrial, cujo modelo pode proporcionar grandes melhorias para 

o setor, principalmente em relação ao planejamento, monitoramento, controle, otimização e 

documentação (BRAUN et al., 2018). Os autores também comentam que as soluções 

tecnológicas provenientes dessa nova concepção do setor produtivo agropecuário fornece uma 

série de oportunidades, no qual tecnologias simples como Bluetooth e GPS (Global Positioning 

System), combinadas com a comunicação entre humanos e máquinas agrícolas em todos os 

níveis de colaboração, possibilitam a criação de uma estrutura de cadeia de suprimentos agrícola 

auto otimizável. 

A Agricultura 4.0 deve considerar tanto as questões que envolvem as demandas e a 

cadeia de valor, quanto a oferta da equação da escassez de alimentos, utilizando da tecnologia 

não apenas para o bem da inovação, mas também para atender as reais necessidades dos 

consumidores de maneira geral, e reengenhar os sistemas produtivos e a cadeia de valor (DE 

CLERCQ et al., 2018). 

Nesse ambiente interligado, a geração de conhecimento, a mobilidade e o aumento da 

oferta de aplicativos para dispositivos móveis é um mercado crescente. Nesse viés, espera-se 

que na era da Agricultura 4.0, o agronegócio, incluindo também os agricultores familiares, 

possam usufruir dos benefícios desta oferta de tecnologia e conhecimento em suas propriedades, 

propiciando competitividade e melhoria de renda, além do aumento da oferta de alimentos para 

o Brasil (MASSRUHÁ; LEITE, 2017). 

Como os agroecossistemas são controlados por seres humanos, a adoção da abordagem 

correta para uma ampla gama de questões de produção exige uma compreensão da maneira pela 

qual processos naturais, forçados ou movidos por humanos, interagem dentro do ecossistema  

(DORÉ et al., 2011).  

É possível concluir que o avanço do setor é preconizado por tecnologias que visam o 

estado imediato do processo produtivo, como produtos oriundos da engenharia genética, 

bioquímica, automação, informática, entre outros. Essas iniciativas são de extrema importância 
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para proporcionar o aumento da produção e a redução de custos, no entanto, se não houver uma 

compreensão do ambiente no qual as atividades agropecuárias são desenvolvidas, todas as 

tecnologias inseridas podem ter um desempenho aquém do esperado.  

A forma intensiva de produzir alimento, durante o século XX, propiciou o sucesso de 

alcançar altas colheitas, por outro lado, essas práticas tiveram um alto custo ambiental, 

principalmente em decorrência do uso de agroquímicos, que são caros em termos energéticos, 

além de apresentar efeitos negativos sobre a saúde dos organismos, inclusive os humanos 

(PAOLETTI et al., 2011). 

Segundo De Clercq et al. (2018), as terras agrícolas do mundo estão se tornando cada 

vez mais inadequadas para a produção. Esse autor, com base em certas métricas, afirmou que 

25% de todas as terras agrícolas já são classificadas como altamente degradadas, enquanto 

outros 44% são moderadamente ou ligeiramente degradados. O autor também afirma que os 

recursos hídricos estão altamente estressados, com mais de 40% da população rural do mundo 

vivendo em áreas com escassez de água. 

A produção agropecuária é a atividade econômica que mais depende das condições 

climáticas, pois além de influenciar o crescimento, o desenvolvimento e a produtividade, o 

clima também afeta a relação entre plantas, insetos e microrganismos, favorecendo ou não a 

ocorrência de pragas e doenças (MASSRUHÁ; LEITE, 2017). 

Para estudar a produção agropecuária deve-se integrar as ciências altamente complexas 

que governam os sistemas agrícolas em escalas espaciais e temporais muito diferentes, além de 

lidar com uma alta variabilidade ambiental (LICHTFOUSE et al., 2009). É necessário entender 

os vínculos entre dietas, práticas de produção agrícola e degradação ambiental para reduzir os 

impactos ambientais da agricultura e, ao mesmo tempo, fornecer um suprimento seguro de 

alimentos para uma crescente população global (CLARK; TILMAN, 2016). 

 

No debate contemporâneo sobre a longevidade dos processos 

produtivos agropecuários, a questão da crescente artificialização dos 

agroecossistemas aparece como central, pois a agricultura está cada vez mais 

ancorada no uso de insumos não renováveis, intensivos em capital (muitas vezes 

tóxicos e redutores de biodiversidade) e socialmente excludentes. Assim sendo, 

uma agricultura sustentável supõe a consideração não apenas de elementos 

econômicos e de mercado, mas também de elementos de caráter ambiental e de 

justiça social (COSTABEBER et al., 2013 p. 161). 
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Para desenvolver sistemas agrícolas mais sustentáveis, pesquisadores e tomadores de 

decisão precisam de informações sobre os pontos fortes e fracos em relação à produtividade e 

aos impactos ambientais na capacidade de carga dos ecossistemas. Dessa maneira, ter acesso a 

ferramentas que permitam avaliações abrangentes relacionadas a variáveis ambientais e de 

produtividade (MEIER et al., 2015).  

Segundo Miller Jr. (2007), para a transição da agricultura existem quatro importantes 

estratégias, em que a primeira consiste em aumentar as pesquisas sobre agricultura sustentável 

e saúde humana; a segunda, estabelecer projetos de demonstração para que agricultores vejam 

e compreendam como funcionam sistemas de agricultura sustentável; a terceira, fornecer 

subsídios e aumentar o auxílio estrangeiro para encorajar as práticas e seus usos; a quarta, 

estabelecer programas de treinamentos sobre agricultura sustentável para agricultores e 

funcionários de setores do governo que estão relacionados ao tema, bem como encorajar a 

criação de currículo nas universidades sobre agricultura sustentável e saúde humana. 

Ao assumir a necessidade de uma transição do atual modelo de produção agropecuário, 

em que podemos nos referir como Transição Agroecológica, implicitamente admite-se que o 

desenvolvimento da sociedade se distancia das bases de sustentabilidade e se aproxima de 

cenários de crescente insustentabilidade (COSTABEBER et al., 2013).  

A agroecologia tem um potencial transformador mais amplo que depende da ligação de 

todas as suas formas dentro de um modo de ação coletiva, em que essa rede liga grupos de 

agricultores e especialistas em políticas que apoiam a agroecologia como alternativa ao regime 

dominante de produção agropecuária. Dessa forma a agroecologia pode se adaptar ao regime 

dominante ao transformá-lo, dependendo de estratégias específicas de empoderamento 

(LEVIDOW et al., 2014). 

É possível destacar como uma das principais dificuldades do processo de transição a 

capacidade de resposta dos atores no processo de inovação, devido à complexidade, a incerteza 

e a imprevisibilidade da inovação tecnológica, além de fatores morais e políticos, com visões 

de mundo conflitantes, diferentes interesses e valores, bem como desequilíbrios de poder 

(BLOK e LEMMENS, 2015) 

O processo de transição do atual modelo que caminhe para a inserção da variável 

ambiental, diferentemente do que muitos otimistas supõem, é demasiadamente complexo e não 

ocorrerá na velocidade necessária e nos níveis requeridos sem um substancial avanço na base 

de conhecimentos científicos e tecnológicos (COSTABEBER et al., 2013). O objetivo é 

alimentar a população do mundo e, ao mesmo tempo, manter e restaurar o capital natural da 

Terra, e viver a custa natural que ela fornece (MILLER JR., 2007). 
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Portanto, a inserção da variável ambiental deve ser estabelecida como um fator de 

desenvolvimento e avanço tecnológico do setor, pois a compreensão dos ambientes e suas 

dinâmicas naturais são de extrema relevância para a gestão do agronegócio, principalmente no 

Brasil e em países tropicais. 

 

 

2.2 Análise da paisagem como objeto de estudo para avaliação ambiental 

 

Os seres humanos transformam as paisagens e adaptam o ambiente de acordo com as 

necessidades de sua sociedade, que está em constante crescimento. Esta forma de 

desenvolvimento moderno, instituído desde o século XVIII, não foi pensada para ser sustentável 

quando comparado com as práticas de gestão de terras tradicionais que duraram séculos e que 

só houve uma preocupação no resgate desses valores naturais e culturais no final do século 20 

(ANTROP, 2005). 

Neste contexto se insere a paisagem e suas alterações como elemento fundamental para 

estudos relacionados com as questões ambientais, que configura no espaço perceptível e um 

bem cultural comum, com caráter holístico, relativista e dinâmico (ANTROP, 2000). A ecologia 

da paisagem surgiu aproximadamente no mesmo período em que o termo sustentabilidade 

ambiental foi inserido e se tornou uma das poucas áreas de estudo com capacidade de abordar 

amplamente a dimensão cultural das paisagens e sua sustentabilidade por causa das influências 

de geografia, planejamento da paisagem e arquitetura paisagística (MUSACCHIO, 2011). 

Os problemas relacionados a sustentabilidade das paisagens podem ser tratados a partir 

do entendimento entre ordem e desordem, que implica em causalidade, definição de limites e 

prevenção de resultados, que levantam questões acerca da complexidade de auto-organização, 

resiliência, inércia, limites, gestão adaptativa e aprendizagem social (ZURLINI et al., 2012). 

Devido a uma forte relação com paisagens alteradas, a percepção rápida e intuitivamente de 

modificações que atrapalham a nossa visão costumeira da paisagem nos deixa de sobreaviso, 

inicialmente sem um perigo imediato ou talvez por puro instinto (LANG; BLASCHKE, 2009). 

Focar em um determinado lugar pode ajudar a esclarecer questões importantes, 

principalmente a operacionalizar contribuições dos serviços ecossistêmicos para o bem-estar 

humano. Dessa forma, ocorre a sinergia entre ideias contemporâneas em relação a natureza e o 

ordenamento do território na escala da paisagem, proporcionando uma reflexão sobre o 

entendimento das questões e prioridades de tal localidade e, assim, traçar estratégias para 

superar seus problemas (POTSCHIN; HAINES-YOUNG, 2013). 
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Esta abordagem torna a análise de desempenho ambiental para a sustentabilidade mais 

significativa e proposital, auxilia na definição de objetivos e metodologias de prescrição para o 

futuro, capacita os esforços em ações prementes, sem necessariamente ignorar os fatos que não 

são igualmente críticos (VENKATESH; BRATTEBØ, 2013).  

O estudo da paisagem foi preconizado pela geografia e, atualmente, com o uso do 

geoprocessamento e ferramentas de sensoriamento remoto se popularizou de forma 

multidisciplinar. Muitos pesquisadores utilizam diferentes metodologias para avaliar e obter 

resultados, principalmente relacionados ao estudo de populações, estudos espaciais e temporais, 

ocupação e uso das terras, desenvolvimento socioeconômico (LANG; BLASCHKE, 2009; 

MALKOCK et al., 2010; FRONDONI et al., 2011; BENOÎT et al., 2012; ELLIS et al., 2012; 

MALAVASI et al., 2012; FALCONER et al., 2013; JONES et al., 2013; CHOUDHURY et al., 

2014). No entanto, as avaliações ambientais preconizadas pelos estudo que envolvem a 

paisagem não devem ser baseadas apenas na tecnologia de geoprocessamento, que apesar de 

sua eficiência reconhecida, por vezes deixa de contemplar elementos que só podem ser 

percebidos e avaliados em campo. Porém, apenas trabalhos em campo podem dificultar a 

compreensão dos resultados em sua totalidade e até comprometer as tomadas de decisão para a 

gestão territorial. Portanto, o ideal para estudos que envolvem a avaliação ambiental da 

paisagem é a integração de trabalhos em campo com técnicas de geoprocessamento. 

O surgimento da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), como um componente-chave 

da gestão ambiental nos últimos 40 anos, coincidiu com o crescente reconhecimento da 

natureza, escala e implicações das mudanças ambientais provocadas pelas ações humanas 

(MORGAN, 2012). O autor relata que durante esse período, a avaliação de impacto ambiental 

se desenvolveu e mudou, influenciada pelas necessidades de mudança dos tomadores de 

decisão, pelo processo de tomada de decisão e pela experiência da prática.  

 

A compreensão de objetivos e propósitos da Avaliação de Impacto Ambiental 

é essencial para apreender seus papéis e funções, e também para se apreciar seu alcance 

e seus limites. A AIA é apenas um instrumento de política pública ambiental e, por isso, 

não é a solução para todas as deficiências do planejamento ou brechas legais que 

permitem , consentem e facilitam a continuidade da degradação ambiental, e muito 

menos para a conduta degradadora de cidadãos e empresas (SÁNCHEZ, 2020 p. 71). 

 

Atuar no estudo das paisagens como ferramenta para Avaliação de Impacto Ambiental 

é imprescindível quando se busca compreender as interferências sociais, culturais e econômicas 

que resultaram nos impactos ambientais do presente, sejam eles positivos ou negativos. A 
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importância da paisagem é múltipla, pois são testemunhas tangíveis de valores ancestrais, 

simbólicos e cognitivos, contém uma grande quantidade de história e tradições de manejo da 

terra, pouco conhecidas por pessoas comuns, portanto perceber a paisagem se torna uma 

excelente experiência para absorver essa grande quantidade de informação (ANTROP, 2005). 

O mesmo autor também diz que nas paisagens há muita sabedoria e inspiração para a gestão 

sustentável e que são bastante úteis para a tomada de decisão para as futuras gerações, uma vez 

que as paisagens do passado não podem ser trazidas de volta, mas áreas e elementos valiosos 

podem ser preservados e incorporados na funcionalidade e no estudo da sociedade urbanizada 

moderna. 

 

A partir do ângulo de visada modificado, aparecem novos padrões e obtemos 

uma melhor visão do conjunto. Observamos relações estruturais que anteriormente 

estavam escondidas para nós. Por outro lado, perdemos também a impressão pessoal de 

ajustamento imediato à paisagem. A detecção que no solo é sempre a perspectiva central 

e autorrefenciada, e que nos traz a impressão da assim chamada múltipla 

compartimentação da paisagem, está, no entanto, cedendo lugar a uma detecção cada 

vez maior em múltiplas perspectivas, nas quais  a formação de padrões espaciais está no 

primeiro plano (LANG e BLASCHKE, 2009 p. 14). 

 

A maioria, se não todas as paisagensem que há atividade antrópica, são insustentáveis, 

principalmente os ambientes urbanos, e estes problemas vão piorar se o desenvolvimento 

continuar a se desdobrar a esmo sem levar em consideração as consequências ambientais e 

socioeconômicas de longo prazo (WU, 2010). A intensificação da agricultura resulta também 

em uma dramática simplificação da composição da paisagem e em um acentuado declínio da 

biodiversidade, isso afeta o funcionamento do controle natural de pragas, pois os habitats 

naturais fornecem abrigo para um amplo espectro de espécies naturais que funcionam como 

controle de pragas nas culturas agrícolas. (PAOLETTI et al., 2011). É possível chamar esse 

fenômeno de antropização das paisagens que proporciona diversos cenários de ocupação em 

decorrência de características culturais, sociais e econômicas da população.  

Quando a paisagem está no cerne das discussões, é de fundamental importância que os 

seres humanos compreendam que são beneficiários dos ecossistemas e dos serviços que eles 

fornecem, permitindo a interação entre conservação e desenvolvimento, relacionando a saúde 

ambiental à saúde humana, promovendo segurança e bens materiais necessários para a 

manutenção da vida (BRAUMAN et. al., 2007). 
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A finalidade da avaliação ambiental consiste em considerar os impactos ambientais 

antes da tomada de qualquer decisão, portanto, é importante organizar a avaliação na forma de 

atividades sequenciais, concatenadas de maneira lógica, com o objetivo de configurar o 

processo de avaliação ambiental, regulamentar e definir detalhadamente os procedimentos a 

serem seguidos, e dessa maneira atuar de maneira criativa, inovadora e empreendedora, de 

maneira a formular, conceber e criar projetos e alternativas de soluções para os problemas 

determinados (SÁNCHEZ, 2020). 

Neste contexto, estudar as paisagens, suas alterações e interações com o meio e com as 

atividades antrópicas desenvolvidas em uma determinada localidade se torna uma metodologia 

de avaliação ambiental plenamente aplicável. 

 

 

2.3 Gestão ambiental para redução de riscos operacionais e econômicos do setor 

agropecuário 

 

Nossa sociedade é totalmente dependente do setor agropecuário, uma vez que o mesmo 

fornece alimentos, fibras, materiais de construção, biomassa e energia verde, além de contribuir 

para o equilíbrio ambiental e do ecossistema (PAOLETTI et al., 2011). Há uma grande 

necessidade de repensar o sistema de forma a minimizar os danos e impactos ambientais 

negativos, pois é perceptível que o atual modelo de desenvolvimento social e econômico 

negligenciou as questões ambientais, que afetam diretamente na qualidade de vida de todos os 

seres, essa perspectiva afeta diretamente o setor agropecuário. As crises ambientais que 

resultam da tendência persistente do capitalismo de esgotar os recursos naturais geram 

externalidades na natureza e na sociedade sem serem contabilizados dentro dos processos 

capitalistas de avaliação, produção e troca (BÖHM et al., 2012).  

A dimensão de serviços econômicos com base nas questões ambientais é promissora e 

necessária, porém tais serviços de melhoria são tratados como produtos, pois partem do modelo 

consolidado de negócios empresariais que são em sua maioria bastante restritivos e inertes, que 

consequentemente dificulta o desenvolvimento de novas ferramentas, modelos e métodos que 

guiarão esta trajetória de transição (BISIAUX et al. 2014). 

Assim, entramos nas questões que envolvem a política ambiental no ponto de vista do 

mercado, em que as estruturas socias invocam racionalidades que diferem da lógica do mercado 

quando pensam em questões ambientais, isso apoia a necessidade de desenvolver arranjos 
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institucionais que possam levar em conta melhor a multidimensionalidade de valores que 

caracterizam as escolhas ambientais (VATN, 2005).  

Existem mecanismos que foram criados para mitigar os impactos ambientais recorrentes 

das atividades antrópicas, porém esse tipo de iniciativa não contempla efetivamente a mitigação 

destes impactos, mas sim reproduz, aprofunda e perpetua as relações desiguais entre os países 

mais ricos, em relação aos países mais pobres (BÖHM et al., 2012).  

Nesse contexto surge a alternativa da implementação de um modelo de gestão ambiental, 

que é apenas uma das maneiras de garantir a sustentabilidade da atividade econômica, mas 

também outros conceitos que podem ser aplicados em conjunto, como: produtos projetados para 

o meio ambiente, considerando sua avaliação do ciclo de vida; contabilidade de custos 

ambientais; sistemas complexos de gestão integrada (qualidade ambiental, ambiente-energia, 

segurança-ambiente); marcação ecológica dos produtos (MANGRA et al., 2014). 

Segundo Uehara et al. (2010), a gestão ambiental consiste em um instrumento para a 

relação sociedade-natureza e possui inúmeras possibilidade de ações e de resultados, 

dependendo da missão e dos valores do sujeito que o propõe. Além disso, está associada à 

construção de uma forma de junção entre os diferentes campos do conhecimento para o 

enfrentamento de problemas que a compartimentalização científica convencional não é capaz 

de gerir. Acrescente-se a dimensão social que transcende as atividades puramente acadêmicas 

da formação universitária, consistindo em uma prática social e uma intervenção real que 

caracterizam a necessária prática interdisciplinar, afirma também o autor. 

A gestão ambiental tem uma relação propositiva em relação à políticas de recursos 

humanos e práticas inovadoras, como no desenvolvimento de produtos que podem melhorar a 

proatividade do gerenciamento com adaptações orientadas por questões ambientais, como 

mudanças no processos, planejamento em logística reversa e remanufatura, que podem explorar 

profundamente a relação entre práticas colaborativas na cadeia de suprimento e gestão 

ambiental (JABBOUR et al., 2012). 

Quando se relaciona a gestão ambiental ao setor agropecuário deve-se pensar, 

inicialmente, em boas práticas de manejo, que são preconizadas pela conservação do solo, uso 

racional de recursos naturais, procedimentos operacionais adequados, entre outros. Tais práticas 

trazem diversos benefícios, como o aumento da produtividade, a redução de custos e a 

adequação ambiental, portanto deve haver uma conexão clara entre as variáveis ambientais e a 

adoção de boas práticas agrícolas, da mesma forma, as questões de atitudes devem ser 

específicas de comportamento e não universais (BAUMGART-GETZ et al., 2012). Os autores 

também sugerem que a abordagem entre os produtores rurais deve ser realizada em duas 
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camadas. A primeira teria um foco de implementação, visando os agricultores com maior 

probabilidade de adotar boas práticas de manejo que preconizem a inserção da variável 

ambiental, enquanto a segunda continuaria a aumentar a capacidade e a conscientização 

individuais, usando redes para informar outros agricultores sobre os benefícios da adoção de 

tais práticas. 

É possível compreender a importância de modelos de gestão que compreendam a 

inserção da variável ambiental como fator de redução de riscos econômicos e operacionais,  que 

consequentemente irão atuar na melhoria do desempenho das atividades e nos resultados 

positivos, principalmente quando se trabalha a produção agropecuária. No entanto, existe uma 

grande dificuldade em mensurar os resultados. 

 

Devido às externalidades e às características de propriedade comum e 

bem público de pelo menos alguns desses serviços, não se pode confiar nas 

forças de mercado para guiá-los para seus usos mais valorizados, nem para 

revelar preços que reflitam seus verdadeiros valores sociais. As externalidades 

surgem quando uma variável real (não um preço) escolhida por um agente 

econômico entra na função de utilidade ou produção de outros agentes 

econômicos. Ineficiências podem ocorrer quando não há nenhum requisito ou 

incentivo para o primeiro agente levar em consideração o efeito sobre os outros 

ao fazer suas escolhas. (FREEMAN III et al., 2014 p 22) 

 

Para Freeman III et al. (2014), a expansão da gama de recursos e problemas de gestão 

ambiental submetidos à análise econômica de custo-benefício foi desenvolvida primeiro para 

avaliar os valores econômicos líquidos, que retiraram insumos de fatores produtivos (terra, 

trabalho, capital e materiais) da economia para produzir resultados tangíveis, como energia 

hidrelétrica e transporte. Muitos dos produtos tinham contrapartes no mercado, de modo que a 

estimativa dos valores monetários era relativamente direta. O que antes era considerado não 

quantificável e, talvez, relativamente intangíveis e fora do domínio da análise econômica, agora 

são reconhecidos como fontes significativas de valor e questões centrais na análise das escolhas 

políticas, como a perda de biodiversidade, a preservação de espécies ameaçadas e sistemas 

ecológicos únicos. 

Nesse contexto, uma das formas de mensurar o desempenho econômico, com vistas à 

inserção de modelo gestão com base na inserção da variável ambiental, se dá pelo método 

Economic Value Added (EVA®), ou Valor Econômico Agregado. Trata-se de um dispositivo 
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que ganhou notoriedade na década de 1990, formulado para avaliar a lucratividade de uma 

empresa, como uma medida de retorno incremental que o investimento obtém sobre a taxa de 

retorno do mercado. Tal dispositivo pode ser considerado o lucro operacional líquido menos 

um encargo apropriado para o custo de oportunidade de todo o capital investido em uma 

empresa, ou de uma maneira mais simplificada, o EVA® mede a rentabilidade líquida do custo 

de capital (SHARMA e KUMAR, 2010). 

É importante destacar o EVA® nesse capítulo, pois foi uma das ferramentas utilizadas 

para validar as questões econômicas do presente trabalho 

 

A técnica EVA® assume que o valor econômico agregado da empresa é o 

melhor indicador de criação de valor para o acionista e, portanto, deve ser a variável 

utilizada pelos gestores para a tomada de qualquer decisão. Além disso, é necessário 

fornecer incentivos para que os gestores usem o EVA® como sua variável-chave no 

processo de tomada de decisão. Seguindo as considerações teóricas da agência padrão, 

isso pode ser feito vinculando parte da remuneração gerencial ao EVA® (TORTELLA 

e BRUSCO, 2003 p. 3). 

 

Os agroecossistemas são essenciais para o provisionamento, e o valor dos produtos que 

eles fornecem é medido prontamente usando uma análise de mercado padrão. Dependendo de 

sua estrutura e gestão, eles também podem contribuir com uma série de outros serviços 

ecossistêmicos, incluindo polinização, controle de pragas, diversidade genética para uso 

agrícola futuro, retenção do solo e regulação da fertilidade do solo, ciclagem de nutrientes e 

água. Os agroecossistemas também podem ser gerenciados para apoiar a biodiversidade e 

aumentar o sequestro de carbono, que são serviços ecossistêmicos globalmente importantes 

(POWER, 2010). 

Todos os países enfrentam questões difíceis de troca econômica e ambiental associadas 

ao uso da terra rural, como a manutenção de meios de subsistência rurais e a proteção do meio 

ambiente (CARY e ROBERTS, 2011). O desenvolvimento sustentável exige que a sociedade 

satisfaça a demanda dos seus membros pelo aumento do potencial produtivo, mas também 

criando algumas condições de acesso equitativas aos recursos naturais para todos os membros 

da sociedade (MANGRA et al., 2014). 

Os recursos ambientais devem ser considerados como um ativo que produz importantes 

serviços para os seres humanos e para todas as formas de vida, entretanto, sua capacidade de 

produzir tais serviços pode ser degradada. Nesse contexto, se insere o conceito de 

sustentabilidade como um critério para avaliar decisões que têm implicações ambientais, em 
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que essas decisões tomadas em curto prazo não tenham sérios impactos negativos no longo 

prazo (FIELD e FIELD, 2014). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 

 

 

3 SISTEMATIZAÇÃO DA PROPOSTA PARA A GESTÃO AMBIENTAL NA 

FAZENDA MARINGÁ 

 

3.1 Introdução 

 

Como foi explanado no capítulo introdutório do presente trabalho, atualmente as 

questões ambientais estão cada vez mais em evidência, em que o setor da produção agropecuária 

se destaca. Existe um anseio por parte da sociedade para que o desenvolvimento ocorra de forma 

sustentável, em que os recursos naturais devem ser preservados para que não comprometa o 

futuro das próximas gerações (MILLER JR. 2007; LICHTFOUSE et al., 2009; COSTABEBER 

et al., 2013; BLOK e LEMMENS, 2015; CLARK e TILMAN, 2016). 

No que se refere ao agronegócio, essas questões devem ser de vital preocupação, pois o 

desenvolvimento de suas atividades depende exclusivamente de fatores externos. Portanto, 

variáveis ambientais como clima, solo, relevo, atividade biológica, água, entre outras, estão 

intimamente ligadas ao seu desempenho econômico e operacional (PAOLETTI et al., 2011; 

COSTABEBER et al., 2013; LEVIDOW et al., 2014; MASSRUHÁ e LEITE, 2017). 

A partir desta, premissa surge a necessidade de desenvolver ferramentas que traduzam 

a variável ambiental para o cotidiano das atividades ligadas ao agronegócio, uma vez que 

mesmo com todo o aparato tecnológico disponível para o setor, como máquinas, implementos, 

sensores, produtos químicos e biotecnologia, o desempenho econômico está aquém de seu 

potencial, pois a variável ambiental é de difícil compreensão, mas fundamental para o processo 

(MILLER JR., 2007; VANLOQUEREN; BARET, 2009; DORÉ et al., 2011; REGUERA et al., 

2012; FOSTER, 2013; MASSRUHÁ; LEITE, 2017; DE CLERCQ et al., 2018; BRAUN et al., 

2018). 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar a  metodologia de análise da paisagem como 

ferramenta para avaliação e diagnóstico ambiental, e consequentemente fornecer subsídios para 

o plano de gestão ambiental da empresa rural, com ênfase na inserção da variável ambiental em 

sua rotina de atividades . 

 

 

3.2 Metodologia 

 

O trabalho foi desenvolvido na Fazenda Maringá (Figura 2) e apresenta os resultados 

obtidos durante os anos 2014 e 2018. A propriedade rural se localizada no município de 
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Cristalina, estado de Goiás. Está inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Samambaia, que por sua 

vez faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio São Marcos, que compreende a Unidade de Gestão 

de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba. A propriedade possui uma área 

de cerca de 2.000 hectares e tem como atividade comercial a produção de cereais, como soja, 

milho, feijão e trigo. Na Fazenda Maringá também se desenvolve a pecuária e, recentemente, 

inseriu a fruticultura, por meio da produção de da uva, caqui e tangerina, em uma área de 6 

hectares. 

O clima predominante na região é do tipo Cwa, mesotérmico úmido, com chuvas 

abundantes no verão, inverno seco e verões quentes, segundo classificação de Köppen. Os 

indicadores climáticos médios são 1.600 mm de precipitação pluvial anual, temperatura média 

de 22ºC e 73% de umidade relativa do ar, caracterizando-se como uma região subtropical em 

que a temperatura média dos meses mais frios (junho e julho) situa-se em torno de 16ºC 

(ROLIM, 2007). 

 

Figura 2. Delimitação geral das áreas de uso e ocupação do solo da Fazenda Maringá. 

 

Como forma de complementar as informações do mapa de uso e ocupação do solo 

(Figura 1), foi composto um memorial descritivo da área de trabalho com as informações das 

situações ambientais, seu tamanho em hectares e valor percentual (Tabela 1).  

 

 



35 

 

 

 

Tabela 1. Memorial descritivo de uso e ocupação do solo da Fazenda Maringá. 

SITUAÇÕES AMBIENTAIS Área (ha) Área (%) 

Informações gerais Área Total 2042,204 100 

Ambiente de 

produção 

Cultura anual 826,04 40,45 

Cultura anual irrigada 511,23 25,03 

Culturas perenes 7,59 0,37 

Plantio comercial de esp. exóticas 68,62 3,36 

Ambiente de 

proteção 

Área degrada 2,51 0,12 

Campo sujo (em regeneração) 84,19 4,12 

Campo sujo (gramíneas) 105,97 5,19 

Vegetação consolidada 198,65 9,73 

Vegetação estágio inicial 63,62 3,12 

Vegetação estágio médio 99,33 4,86 

Outros usos 

Represa 59,54 2,92 

Reservatório de água 9,42 0,46 

Edificações e entorno 5,50 0,27 

 

Para a etapa de coleta de informação em campo foi elaborado um plano de amostragem 

pontual baseado nas informações de uso e ocupação do solo (Figura 2), onde foi realizada uma 

análise dos elementos de destaque da paisagem, com emprego da metodologia descrita por 

Medeiros et al. (2016) e Marques et al. (2021, no prelo). Essa abordagem se baseia na percepção 

dos impactos ambientais recorrentes, sua magnitude e intensidade à luz da observação do 

avaliador, de forma a traduzir quantitativamente e qualitativamente o que é visualizado na área 

em questão.  
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Figura 3. Roteiro de pontos para avaliação ambiental em campo. 

 

Em cada ponto de avaliação se realiza uma análise visual em uma distância de 300 

metros a partir do avaliador. Estratos mais longínquos não apresentam os detalhes suficientes 

para se realizar uma boa avaliação perceptiva, todavia esse fator depende do posicionamento 

do avaliador no cenário e da forma em que o relevo se apresenta.  

A avaliação ocorre nos pontos elencados pelo plano de amostragem. Ao chegar no local, 

realiza-se uma análise visual geral do cenário e buscam-se indicadores estabelecidos como 

elementos de destaque na paisagem. Tais elementos são avaliados visualmente nos meios 

biótico, físico e antrópico da propriedade rural.  

A escolha dos pontos ocorre de acordo com a complexidade da paisagem, bem como a 

acessibilidade aos locais. Na imagem apresentada anteriormente (Figura 3), é possível observar 

que os pontos de avaliação se distribuem por toda a propriedade, com o intuito de realizar uma 

varredura territorial, no entanto, os pontos de avaliação de concentram em cenários de maior 

complexidade e heterogeneidade na paisagem, no caso da fazenda Maringá, as áreas que 

correspondem aos fragmentos florestais, áreas irrigadas e estradas, enquanto os locais menos 

contemplados com pontos de avaliação correspondem a cenários menos complexos e 

homogêneos, como as áreas de produção agrícola em sequeiro. 

De uma maneira geral é possível estratificar uma propriedade rural em dois grandes 

ambientes. O primeiro refere-se aos ambientes de produção,em que estão inseridas as lavouras, 
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pastagens, florestas comerciais, pomares, entre outros, ou seja, os locais destinados à produção, 

renda e economia da propriedade. O segundo corresponde aos ambientes de proteção, os quais 

representam as áreas de remanescentes de vegetação nativa e também aquelas atendem as 

legislações vigentes, como as Reservas Legais (RL) e as Áreas de Preservação Permanentes 

(APP). Dessa maneira, os ambientes de proteção exercem uma função fundamental para a 

propriedade rural, pois são responsáveis pelas interações ecossistêmicas e também como 

agentes de redução de impactos e prestação de serviços ambientais. 

Dentro dos ambientes de produção e proteção é possível destacar três meios para 

caracterizar as questões ambientais de uma propriedade rural: meio biótico, meio físico e meio 

antrópico.  

O meio biótico se caracteriza como todas as relações que envolvem flora e fauna, tanto 

no ambiente de produção quanto nos ambientes de proteção, quanto nos ambientes de produção. 

Na Tabela 2 pode-se visualizar os indicadores utilizados para essa avaliação e a descrição de 

suas características. 

 

Tabela 2. Indicadores utilizados para a avaliação ambiental dos meio biótico com uso da análise da paisagem. 

Densidade vegetal Está relacionado a composição vegetal arbórea do fragmento, aliado a diversidade 

vegetal. 

Diversidade vegetal 
Está relacionada a presença de diferentes gêneros e espécies arbóreas, arbustivas e 

outros vegetais na paisagem 

Regeneração natural É referência para a capacidade de resiliência do meio, ou seja, as condições naturais 

que podem ser se reestabelecidas perante a intensidade da ocupação antrópica.  

Dispersão de 

sementes 

Está relacionado a atividade de fauna percebida pelo avaliador, como o ruído de aves, 

presença de insetos e rastros de mamíferos. Ambientes que apresentam maior 

complexidade ecológica (diversidade e densidade vegetal) tendem a ter maior 

atividade de fauna diversificada. 

Contaminação 

biológica 

Um fator de perturbação ambiental e que compromete o desenvolvimento dos 

ambientes de proteção é a presença de espécies exóticas ou nativas agressivas, pois 

apresentam características invasoras, não permitem o desenvolvimento de espécies 

nativas e reduz a longevidade natural das áreas.  

Cobertura do solo 
Entende-se que a cobertura vegetal do solo possui uma grande capacidade de 

conservação ambiental, portanto mesmo a presença de espécies exóticas se torna uma 

opção mais viável do que um solo descoberto. 

Plantas invasoras 
Presença de indivíduos vegetais que comprometem o sistema de produção, promovem 

a competição com as culturas implantas, reduzem o potencial produtivo e dificultam o 

manejo do sistema. 

 

O meio físico está relacionado com as dinâmicas entre solo, água, clima. Suas interações 

são fatores fundamentais para determinar a qualidade ambiental da paisagem. Para realizar as 

avaliações nesse meio foram utilizados os indicadores descritos na tabela a seguir (Tabela 3).  
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O meio antrópico é determinado pela interação das atividades humanas com o meio, 

seus impactos ambientais, sejam eles positivos ou negativos, sua capacidade de alterar a 

paisagem e a dinâmica natural. Os indicadores utilizados para avaliar o meio antrópico estão 

descritos na tabela a seguir (Tabela 4).  

A análise dos dados se baseia em números índices, assim para obtenção dos valores de 

ponderação em cada um dos pontos avaliados foram atribuídos valores de 1 para cenários que 

apresentaram elementos de destaque relacionados a impactos ambientais negativos, alta 

vulnerabilidade ambiental e processos de degradação ambiental; enquanto para cenários que 

apresentaram elementos de destaque com impactos ambientais positivos, baixa vulnerabilidade 

ambiental e processos que promovem a conservação ambiental, de forma gradual e crescente, 

foram atribuídos valores mais elevados, em que o máximo para essa avaliação é 5. 

 

Tabela 3. Indicadores utilizados para avaliar ambiental os meios físicos com uso da da análise da paisagem. 

Vulnerabilidade das 

margens 
Se refere ao potencial de impactos e contaminações que as margens dos rios estão 

sujeitas em decorrência da ocupação e do uso do solo 

Vulnerabilidade das 

nascentes 
Se refere ao potencial de impactos e contaminações que as nascentes dos rios estão 

sujeitas em decorrência da ocupação e do uso do solo 

Processos erosivos 
Indicador importante para entender o nível de conservação do solo e os impactos 

ambientais, principalmente provenientes das atividades agrícolas.  

Deposição de 

sedimentos 

Este indicador também está relacionado aos processos erosivos, resultam no acúmulo de 

material proveniente das regiões mais altas da bacia hidrográfica. A deposição de 

sedimentos, com o passar dos anos é responsável pela degradação dos corpos d’água que 

resulta em assoreamento. 

Selamento 

superficial 

Devido ao acúmulo de água e deposição de sedimentos, materiais finos carreiam para os 

poros do solo, deixando de permitir que a infiltração ocorra, o que promove danos 

ambientais significativos no que se refere a dinâmica da água sobre o solo. 

Solo pulverizado Está relacionado com a agregação do solo em relação ao manejo do sistema, ao uso e 

conservação do solo com as culturas implantas. 

Drenagem 
Está relacionado a vulnerabilidade ambiental da paisagem em relação a topografia, pois 

uma área que sofre por influência do fluxo de água na vertente é potencialmente 

vulnerável a recorrentes processos de degradação ambiental. 
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Tabela 4. Indicadores utilizados para avaliar ambiental os meios antrópicos com uso da da análise da paisagem. 

Ocupação Relacionado principalmente com a forma como ocorrem a instalação das atividades 

humanas, as consequências ambientais e a capacidade de antropizar as paisagens.  

Eficiência de práticas 

conservacionistas 

São fundamentais para minimizar as ações antrópicas, relacionadas principalmente a 

ocupação do solo inadequada e geração de carga difusa. As práticas conservacionistas 

podem estar em todo o território, mas é no meio rural que se expressam mais.  

Tráfego de veículos Este indicador busca avaliar a intensidade do tráfego de veículos na região, pois quanto 

maior o fluxo de veículos, maiores são as possibilidades de impactos ambientais. 

Condição da estrada 
As estradas são vetores de impactos ambientais e sua deterioração está ligada a danos 

ambientais severos, como processos erosivos e geração de cargas difusas. 

Risco de acidentes 

O tráfego de veículos e as más condições das estradas potencializam a ocorrência de 

acidentes, que por sua vez podem gerar impactos significativos ao ambiente e a vida 

humana.  

Risco de 

contaminação 

Este indicador busca avaliar o potencial risco que as atividades humanas têm de 

contaminação ao meio, principalmente em decorrência da ocupação das áreas e sua 

vulnerabilidade. 

Risco de incêndio O risco de incêndio é bastante preocupante, pois compromete drasticamente a 

regeneração natural, principalmente de fragmentos florestais 

Manejo do sistema 
Está relacionado ao uso do solo pela produção agropecuária e sua relação com impactos 

ambientais e qualidade produtiva. 

Vazios na lavoura Indicam a qualidade da ocupação do solo pelas lavouras implantadas, espaços vazios 

podem indicar diversos fatores. 

Vazios no pasto Indicam a qualidade da ocupação do solo pelas pastagens implantadas, espaços vazios 

podem indicar diversos fatores. 

Potencial de carga 

difusa 
Capacidade que o ambiente de produção tem em contaminar o ambiente com suas 

atividades, principalmente as áreas mais sensíveis, como recursos hídricos. 

Resíduos sólidos 
A presença de resíduos sólidos depositados em locais inadequados é a expressão 

máxima dos danos ambientais provenientes do meio antrópico. 

 

Tal procedimento possibilitou a obtenção de um índice de eficiência da paisagem para 

cada um dos cenários avaliados e posteriormente um índice geral para as propriedades rurais, 

com a seguinte equação: 

 

𝐼𝐸𝑃(𝑛) =
∑ 𝑥𝑖
𝑛
𝑖=1

∑ 𝑦𝑖
𝑛
𝑖=1

∗ 100        (1) 

 

• IEP corresponde ao índice de eficiência da paisagem (%); 

• n o número de elementos destacados da paisagem e analisados para cada ponto de 

amostragem; 

• xi corresponde à nota obtida no processo de avaliação (adimensional); 

• yi corresponde à nota máxima na escala de avaliação (adimensional). 
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Os resultados são divididos em 5 classes de valores, em que o menor índice possível 

para esta avaliação nos locais que sofrem maiores impactos ambientais negativos corresponde 

a 20% de acordo com a equação apresentada, pois a menor nota obtida é valorada em 1,  portanto 

é possível tipificar os índices obtidos em classes, na qual a Classe E apresenta os níveis mais 

críticos de vulnerabilidade, fragilidade, danos e impactos ambientais e de forma crescente, a 

Classe A os níveis menos críticos. Esses resultados forneceram informações significativas 

acerca da situação ambiental da propriedade.  

O processamento dos dados se iniciou pela análise dos índices de eficiência de paisagem 

coletados em campo, permitiu a leitura dos impactos e danos ambientais encontrados na 

propriedade rural. Em seguida os dados foram divididos entre as Classes A, B, C, D e E, para 

que assim se possa compreender o comportamento da dinâmica ambiental e como ela afeta a 

qualidade da propriedade rural, esse resultado é apresentado de forma gráfica. 

Para compreender de forma visual no espaço físico da propriedade rural, utiliza-se de 

geoprocessamento para interpolar os índices obtidos nos seus correspondentes pontos avaliados. 

Essas informações fornecem diretrizes para a elaboração de um plano de gestão ambiental com 

o intuito de aumentar o índice de eficiência da paisagem para os ambientes da propriedade rural. 

 

 

3.3 Resultados e discussões 

 

A metodologia apresentada, que utiliza como referência a paisagem e suas alterações 

com as atividades antrópicas, permitiu analisar o processo de inserção do modelo de Gestão 

Ambiental na Fazenda Maringá entre os anos 2014 e 2018. A Tabela 5 apresenta uma análise 

estatística descritiva dos resultados obtidos na Fazenda Maringá no período de 2014 a 2018. 

 

Tabela 5. Resultados da estatística descritiva para os Índices de Eficiência da Paisagem da fazenda Maringá 

entre os anos 2014 e 2018. 

  2014 2015 2016 2017 2018 

Média (%) 57,4 56,5 56,5 60,8 61,4 

Erro padrão 1,40 1,8 1,5 2,0 1,7 

Desvio padrão 10,8 13,5 11,3 14,9 11,9 

Intervalo 43,8 52,7 45,2 55,50 48,7 

Mínimo (%) 29,5 28,6 32,2 33,9 31,3 

Máximo (%) 73,3 81,2 77,4 89,4 80,0 

Contagem (n) 60 54 56 56 46 
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É possível notar uma certa estabilidade dos índices durante os três primeiros anos e um 

considerável avanço em 2017. A explanação sobre a ocorrência desse fenômeno se dá pela 

adaptação da propriedade e seus gestores ao modelo proposto, com ações mais sucintas e em 

aspectos pontuais. Porém, em 2017 é possível considerar que a variável ambiental foi inserida 

de maneira efetiva e plena na propriedade e seus efeitos começam a se fazer presentes na 

plenitude de seu território. 

Como foi explanado anteriormente, a análise ambiental consiste em compreender o 

ambiente dividido em três meios, biótico, físico e antrópico (Figura 4). Dessa maneira o gráfico 

apresentado a seguir apresenta os resultados de cada um dos meios avaliados entre 2014 e 2018, 

bem como os resultados de eficiência de paisagem geral, representados pela média na Tabela 

5. 

 

  
Figura 4. Distribuição percentual da avaliação ambiental em cada um dos meios avaliados. 

 

É possível notar que mesmo com o aumento do Índices de Eficiência da Paisagem Geral 

se deve, principalmente, ao meio Biótico pela resiliência natural dos ambientes de proteção da 

propriedade e da região na qual está inserida. O IEP do meio biótico foi seguido pelo antrópico, 

relacionado à melhoria da qualidade dos processos produtivos e infraestrutura da propriedade, 

como as estradas. O meio físico apresentou as maiores oscilações no período avaliado, no 

entanto é plenamente aceitável tal resultado, uma vez que a dinâmica água e solo se comporta 

de maneira pouco previsível em uma propriedade rural. 

Para entender o comportamento dos resultados obtidos, é possível distribuir os IEP em 

classes distintas e verificar sua frequência. 
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Uma vez que o menor índice a ser obtido é 20%, é possível estratificar a distribuição 

das notas em classes distintas,em que a “Classe E” representa os índices mais baixos, na qual 

ocorrem as ocorrências ambientais mais severas, enquanto sucessivamente a “Classe A” 

representa os índices mais obtidos mais elevados, ou seja, as áreas menos impactadas 

negativamente (MARQUES et al., 2021, no prelo), como mostra a Tabela 6. 

Essa análise permite entender a frequência da distribuição dos índices nas classes e a 

evolução do IEP ao longo do período avaliado, em decorrência da implementação e manutenção 

do modelo de gestão (Figura 5). 

 

Tabela 6. Classes de frequência de IEP. 

Classes 
Frequência (%) 

Mínimo Máximo 

Classe A 85 100 

Classe B 69 84 

Classe C 53 68 

Classe D 37 52 

Classe E 20 36 

 

 

  
Figura 5. Análise da frequência dos IEP obtidos entre os anos 2014 e 2018. 

 

Na Figura 5 pode-se visualizar que ao longo dos anos a inserção do Modelo de Gestão 

Ambiental conseguiu suprimir os IEP mais baixos, representados pelas Classes D e E, enquanto 

houve um aumento dos índices positivos, representados pelas Classes A e B. Essa análise é 

importante para compreender que o crescimento do valor geral do IEP (de 57,4% em 2014 a 

61,4% em 2018) foi acompanhado por uma maior ocorrência de locais com as Classes mais 
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favoráveis de paisagem, demonstrando o efeito positivo da inserção e manutenção da variável 

ambiental. 

O geoprocessamento permitiu a representação espacial dos resultados apresentados 

anteriormente, por meio da interpolação dos resultados e confecção de mapas. Atualmente para 

realizar um estudo dessa natureza em propriedades rurais é imprescindível o uso de tais 

ferramentas para gerar dados confiáveis e informações precisas. 

Para Jakob e Young (2006) a interpolação é uma técnica utilizada para a estimativa do 

valor de um atributo em locais não amostrados, a partir de pontos amostrados na mesma área 

ou região. Esta análise permitiu identificar quais são as regiões propriedade rural que sofrem 

maiores impactos ambientais negativos, possibilita a estratificação em classes de manejo 

distintas e fornece subsídios para a elaboração de um plano de gestão ambiental com o intuito 

de proporcionar o aumento índice de eficiência ambiental da paisagem para os ambientes de 

proteção da região. 

De acordo com Carvalho e Assad (2005), utilizando recursos do geoprocessamento as 

informações foram interpoladas baseado em técnicas de geoestatística, que permite 

correlacionar as informações em um semivariograma e assim estimar valores em qualquer 

posição dentro do campo. 

Utilizar a interpolação é uma escolha óbvia quando se trabalha com SIG, pois é modelada 

não apenas em termos de distância, mas também considera a similaridade semântica, a 

correlação espacial das características espaciais, além das propriedades locais das 

características espaciais (BHATTACHARJEE et al., 2014). 

A interpolação também auxilia na interpretação dos dados pelo espectro visual, pois 

devido a simplicidade da apresentação gráfica, não necessita de treinamentos para entender o 

resultado apresentado (ZWEIG; WOLF, 2016). 

Dessa maneira o uso do geoprocessamento permitiu a interpolação dos IEP, pelo método 

IDW (Inverse Distance Weighting ou Ponderação do Inverso das Distâncias), obtidos em seus 

respectivos pontos e tipificá-los em Classes de acordo com os resultados apresentados 

anteriormente. Os mapas apresentados a seguir fazem um comparativo da distribuição das 

classes entre 2017 e 2018 (Figura 6).  
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a b 

Figura 6. Comparativo de tipificação das áreas por classes de eficiência ambiental entre os anos 2017 (a) e 2018 

(b). 

 

 Na comparação dos mapas, é possível analisar visualmente a distribuição das Classes 

Ambientais. Na Figura 6a se observa maior incidência em Classes A e B, que correspondem a 

aspectos ambientais positivos, no entanto também é possível observar que as Classes D e E 

predominam na região oeste do território.  

Dessa maneira, é possível concluir que houve uma mitigação dos aspectos negativos da 

propriedade rural com a diminuição de áreas de Classe D e E. Mas como também houve uma 

alteração das classes de aspectos positivos, inclusive com a ausência de locais contemplados 

com a Classe A, demostra que esse nível de gestão é bastante complexo e a inserção da variável 

ambiental ocorre de maneira dinâmica, pois muitos fatores estão atrelados aos ambientes de 

produção. 

Mesmo com a ausência de situações que correspondem a Classe A em 2018 a situação 

apresentada traduz de forma visual a inserção da variável ao longo dos anos, pois é possível 

observar que ocorreu uma supressão nas regiões com aspectos negativos, que correspondem às 

Classes D e E. É possível destacar ações que remetem a mitigação de impactos ambientais 

inerentes à dinâmica da água e do solo nos ambientes de produção e  proteção, bem como 

avanço na gestão da qualidade nas operações cotidianas, com mérito à equipe gestora e 

operacional da empresa. 
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3.4 Conclusões 

 

A utilização da metodologia de análise de paisagem para avaliação ambiental forneceu 

subsídios para a elaboração do plano de gestão ambiental, bem como seus programas e projetos. 

Mostrou ser uma técnica eficiente. No entanto, a metodologia necessita que o avaliador 

detenha um conhecimento sobre as ciências que tangem o ambiente em questão, pois a 

interpretação equivocada compromete a avaliação e consequentemente o planejamento e a 

gestão da propriedade rural.  

O trabalho apresentado, sua metodologia e seus resultados tem plena condição de serem 

replicados em qualquer região do mundo, pois atua na construção de um plano de gestão 

ambiental que parte da experiência empírica da propriedade rural. 
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4 ANÁLISE DE DESEMPENHO ECONÔMICO COMO FATOR PREPONDERANTE 

PARA VALIDAÇÃO INSERÇÃO DA VARIÁVEL AMBIENTAL 

 

4.1 Introdução 

 

As questões econômicas estão intimamente relacionadas com as questões ambientais, e 

em junção com as questões socias formam o denominado tripé da sustentabilidade. No entanto, 

ao analisar os diversos cenários de desenvolvimento, é possível chegar a conclusão que sem 

adequação e estabilidade ambiental, não existe prosperidade econômica e tão pouco social. 

As pesquisas e as teorias apontam que para ocorrer o desenvolvimento sustentável o 

atual modelo de desenvolvimento econômico e social precisa ser pensado de forma a 

contemplar a inserção da variável ambiental em seu cotidiano e todas as suas rotinas, não deve 

ser norteado apenas para atender as demandas de mercado, mas sim ser o agente de 

transformação de toda a cadeia produtiva com base no sistema econômico vigente (VATN, 

2005; CARY; ROBERTS, 2011; BÖHM et al., 2012; JABBOUR et al., 2012; BISIAUX et al. 

2014; MANGRA et al., 2014). 

O presente capítulo tem como objetivo fazer uma análise do desempenho econômico da 

Fazenda Maringá. Essa análise será em duas etapas, a primeira busca fazer um levantamento do 

Lucro Bruto da empresa entre os anos base produtivos de 2014 e 2018, bem como fazer um 

comparativo com anos anteriores, com o intuito de verificar se a inserção da variável ambiental 

com a implantação do Sistema de Gestão Ambiental desenvolvido surtiu efeitos positivos no 

balanço financeiro da empresa rural. A segunda etapa fará uma análise sobre a agregação de 

valor da Fazenda Maringá em conjunto com análises contábeis, norteadas pelo estudo de caso 

realizado por Lima (2019). Esses resultados também permitirão considerar se a gestão 

ambiental foi um fator preponderante para a melhoria do desempenho econômico da Fazenda 

Maringá. 

Devemos considerar para esse capítulo que a Fazenda Maringá, durante esses anos, 

passou por diversos processos de adequação, isso inclui as questões administrativas e contábeis, 

fato esse que comprometeu uma parte da aquisição das informações ou aprofundamento na 

temática. No entanto, os dados apresentados, representam a realidade e um histórico do 

desenvolvimento do Sistema de Gestão Ambiental implementado na empresa. 
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4.2 Metodologia 

 

4.2.1 Análise temporal do Lucro Bruto da Fazenda Maringá   

 

A análise de seu desempenho econômico é uma das formas de verificar se a inserção da 

variável ambiental nas atividades da propriedade rural surte efeitos positivos, como a 

estabilidade produtiva e a redução de custo. Assim, é possível realizar uma análise inicial sobre 

a rentabilidade com seu Lucro Bruto, ainda sem levar em consideração uma análise detalhada 

sobre passivos, ativos, patrimônio líquido, custo médio ponderado de capital e outras análises 

contábeis mais específicas. 

A forma de análise e obtenção dos resultados levou em consideração os seguintes 

parâmetros, considerando que o peso da saca corresponde à 60kg: 

• Área plantada; 

• Produtividade média (sacas por hectare); 

• Custo de produção (R$ por saca); 

• Total da produção por cultura (sacas totais); 

• Valor de comercialização.  

Levando em consideração esses parâmetros é possível obter os valores referentes ao 

resultado de faturamento, resultado dos custos e  lucro bruto percentual para cada cultura e em 

cada ano analisado, conforme as seguintes equações: 

 

𝑅𝐹 = 𝑃𝑚 ∗ 𝑉𝑐         (2) 

 

Onde, 

• RF corresponde ao faturamento total da produção; 

• Pm corresponde à produtividade média total da produção; 

• Vc corresponde ao valor de comercialização total da produção 

𝑅𝐶 = 𝑃𝑚 ∗ 𝐶𝑝         (3) 

 

Onde, 

• RC corresponde ao resultado dos custos totais da produção; 

• Pm corresponde à produtividade média total da produção; 
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• Cp corresponde ao custo de produção total das culturas exploradas. 

 

𝐿𝐵 =
RF−RC

RC
∗ 100        (4) 

 

Onde, 

• LB corresponde ao lucro bruto obtido percentual da produção; 

• RF corresponde ao resultado de faturamento total da produção; 

• RC corresponde ao resultado dos custos totais da produção. 

O que é  

Durante o período que corresponde a análise do presente trabalho a Fazenda Maringá 

teve como atividades comerciais soja, milho, trigo, feijão e pecuária, distribuídos da seguinte 

maneira: 

• Milho irrigado 

• Milho sequeiro; 

• Milho 2ª safra (safrinha); 

• Soja sequeiro; 

• Soja irrigado; 

• Feijão irrigado; 

• Trigo irrigado; 

• Pecuária. 

A produção agropecuária é uma atividade dinâmica e que depende de diversos fatores, 

norteados principalmente pelo mercado de commodities, pela oferta e pela demanda de produtos 

do mercado nacional e internacional. Portanto, o tamanho das áreas e as culturas plantadas são 

bastante variáveis. 

Cabe também ressaltar que 500 hectares dos ambientes de produção da Fazenda Maringá 

estão sob irrigação por pivô central, o que possibilita explorar culturas em períodos de seca, 

além de garantir o suprimento hídrico durante os momentos de escassez mesmo nas épocas 

chuvosas. 
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4.3 Resultados e discussões 

 

Dentro dessa perspectiva de culturas inseridas no processo produtivo e com a base de 

cálculo para delimitar o Lucro Bruto da Fazenda Maringá podemos transcorrer para os 

resultados pertinente a esse capítulo. 

As tabelas a seguir mostram a área de cada cultura plantada (Tabela 7), produtividade 

média (Tabela 8),  custo de produção (Tabela 9), total da produção por cultura (Tabela 10) e o 

valor de comercialização das culturas (Tabela 11). Cabe ressaltar que, nos capítulos a 

abordagem do período de avaliação do presente trabalho, corresponde entre os anos 2014 e 

2018. No entanto, para as análises econômicas, foram utilizados os históricos de anos anteriores, 

com início em 2012, com o objetivo de comparar a evolução econômica, principalmente no 

momento de inserção da variável ambiental na empresa. Cabe ressaltar que as análises que 

envolvem o desempenho da pecuária são trabalhadas de forma distinta à produção de produtos 

agrícolas, porém, os resultados financeiros se traduzem da mesma maneira. 

 

Tabela 7. Área plantada por cultura na Fazenda Maringá representada por hectares no período 

2012 e 2018. 

Culturas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Milho irrigado 400 200 100   200 200 80 

Milho sequeiro 100 300 390 340 470 440 370 

Milho 2ª safra (safrinha)   240 100  0 270 

Soja sequeiro 910 705 1000 560 746 751,7 825 

Soja irrigado   300 200 340 350 460 

Feijão irrigado 400 120   120  0 

Trigo irrigado   200 200 200 360 260 

Pecuária     100 100 100 100 100 

Total 1810 1325 2330 1500 2176 2201,7 2365 

 

Tabela 8. Produtividade média por cultura na Fazenda Maringá representada em sacas por hectares 

entre os anos 2012 e 2018. 

Culturas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Milho irrigado 170 170 160   190 171,15 158 

Milho sequeiro 160 160 190 180 180 130,01 163 

Milho 2ª safra (safrinha)   122 110   175 

Soja sequeiro 52 45 63 55 56 64,11 66,5 

Soja irrigado   40 40 60 76,09 75,3 

Feijão irrigado 48 45   45   

Trigo irrigado   110 120 110 110,21 103,5 

Pecuária     44,5 44,5 45 50,4 70 
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Tabela 9. Custo de produção médio por cultura (R$ por hectare) na Fazenda Maringá entre os anos 

2012 e 2018. 

 

 

Tabela 10. Total da produção (sacas de 60kg) por cultura na Fazenda Maringá entre os anos 2012 

e 2018. 

 

 

Tabela 11. Valor de comercialização das culturas da Fazenda Maringá entre os anos 2012 e 2018, 

em R$ por saca e arroba, no caso da pecuária. 

 

 

De posse dos dados apresentados nas tabelas anteriores é possível analisar os resultados 

financeiros e obter os resultados pertinentes ao Lucro Bruto como indicador de desempenho 

econômico e financeiro da Fazenda Maringá. As tabelas a seguir apresentam os valores 

calculados para os Resultados de Faturamento (Tabela 12) e Resultados de Custos (Tabela 13). 

 

Culturas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Milho irrigado  R$  18,00  R$  17,50  R$  17,50  R$  19,00  R$  17,87  R$  20,72 

Milho sequeiro  R$  17,00  R$  16,00  R$  16,00  R$  17,00  R$  17,00  R$  23,75  R$  21,46 

Milho 2ª safra (safrinha)  R$  14,00  R$  15,00  R$  18,23 

Soja sequeiro  R$  40,00  R$  45,00  R$  45,00  R$  47,00  R$  47,00  R$  31,41  R$  38,36 

Soja irrigado  R$  55,00  R$  60,00  R$  40,00  R$  27,86  R$  37,53 

Feijão irrigado  R$  80,00  R$  80,00  R$  89,50 

Trigo irrigado  R$  30,00  R$  32,00  R$  34,60  R$  25,27  R$  26,40 

Pecuária  R$  60,00  R$  70,00  R$  70,00  R$  70,00  R$  85,00 

Total 155,00R$ 158,50R$ 237,50R$ 241,00R$ 317,10R$ 196,17R$ 247,70R$ 

Culturas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Milho irrigado 68.000,00 34.000,00 16.000,00 38.000,00 34.230,00 12.640,00 

Milho sequeiro 16.000,00 48.000,00 74.100,00 61.200,00 84.600,00 57.204,40 60.310,00 

Milho 2ª safra (safrinha) 29.280,00 11.000,00 47.250,00 

Soja sequeiro 47.320,00 31.725,00 63.000,00 30.800,00 41.776,00 48.191,49 54.862,50 

Soja irrigado 12.000,00 8.000,00   20.400,00 26.631,50 34.638,00 

Feijão irrigado 19.200,00 5.400,00   5.400,00   

Trigo irrigado 22.000,00 24.000,00 22.000,00 39.675,60 26.910,00 

Pecuária 4.450,00   4.450,00   4.500,00   5.040,00   7.000,00   

Culturas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Milho irrigado 20,00R$   23,00R$   25,00R$   26,00R$   28,00R$   28,00R$   

Milho sequeiro 20,00R$   23,00R$   25,00R$   27,50R$   26,00R$   20,30R$   29,00R$   

Milho 2ª safra (safrinha) 25,00R$   27,50R$   28,50R$   -R$      30,00R$   

Soja sequeiro 50,00R$   60,00R$   62,00R$   68,00R$   70,00R$   59,60R$   68,85R$   

Soja irrigado 62,00R$   68,00R$   70,00R$   59,60R$   68,85R$   

Feijão irrigado 165,00R$ 170,00R$ 130,00R$ 

Trigo irrigado 45,00R$   47,00R$   60,00R$   48,00R$   48,00R$   

Pecuária 130,00R$ 135,00R$ 138,00R$ 125,00R$ 135,00R$ 

Total 255,00R$ 276,00R$ 374,00R$ 373,00R$ 548,50R$ 340,50R$ 407,70R$ 
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Tabela 12. Resultado dos faturamentos totais de cada uma das culturas produzidas na Fazenda Maringá entre os anos 2012 e 2018. 

Culturas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Milho irrigado R$  1.360.000,00 R$    782.000,00 R$    400.000,00 R$                  - R$      988.000,00  R$       958.440,00  R$      353.920,00 

Milho sequeiro R$    320.000,00 R$  1.104.000,00 R$  1.852.500,00 R$  1.683.000,00 R$   2.199.600,00  R$   1.161.249,32  R$   1.748.990,00 

Milho 2ª safra 

(safrinha) R$                  - R$                  - R$    732.000,00 R$    302.500,00 R$                   -  R$                       -    R$   1.417.500,00 

Soja sequeiro R$  2.366.000,00 R$  1.903.500,00 R$  3.906.000,00 R$  2.094.400,00 R$   2.924.320,00  R$   2.872.212,63  R$   3.777.283,13 

Soja irrigado R$                  - R$                  - R$    744.000,00 R$    544.000,00 R$   1.428.000,00  R$   1.587.237,40  R$   2.384.826,30 

Feijão irrigado R$  3.168.000,00 R$    918.000,00 R$                  - R$                  - R$      702.000,00  R$                       -    R$                   - 

Trigo irrigado R$                  - R$                  - R$    990.000,00 R$  1.128.000,00 R$   1.320.000,00  R$   1.904.428,80  R$   1.291.680,00 

Pecuária R$                  - R$                  - R$    578.500,00 R$    600.750,00 R$      621.000,00  R$       630.000,00  R$      945.000,00 

Total R$  7.214.000,00 R$  4.707.500,00 R$  9.203.000,00 R$  6.352.650,00 R$  10.182.920,00  R$   9.113.568,15  R$  11.919.199,43 

 

Tabela 13. Resultado dos Custos de cada uma das culturas produzidas na Fazenda Maringá entre os anos 2012 e 2018. 

Culturas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Milho irrigado  R$  1.224.000,00   R$    595.000,00   R$    280.000,00   R$                  -     R$    722.000,00   R$    611.818,00   R$    261.940,80  

Milho sequeiro  R$    272.000,00   R$    768.000,00   R$  1.185.600,00   R$  1.040.400,00   R$  1.438.200,00   R$  1.358.887,20   R$  1.294.400,60  

Milho 2ª safra (safrinha)  R$                  -     R$                  -     R$    409.920,00   R$    165.000,00   R$                  -     R$                  -     R$    861.300,00  

Soja sequeiro  R$  1.892.800,00   R$  1.427.625,00   R$  2.835.000,00   R$  1.447.600,00   R$  1.963.472,00   R$  1.513.841,11   R$  2.104.517,25  

Soja irrigado  R$                  -     R$                  -     R$    660.000,00   R$    480.000,00   R$    816.000,00   R$    741.958,00   R$  1.299.891,00  

Feijão irrigado  R$  1.536.000,00   R$    432.000,00   R$                  -     R$                  -     R$    483.300,00   R$                  -     R$                  -    

Trigo irrigado  R$                  -     R$                  -     R$    660.000,00   R$    768.000,00   R$    761.200,00   R$  1.002.445,20   R$    710.327,80  

Pecuária  R$                  -     R$                  -     R$    267.000,00   R$    311.500,00   R$    315.000,00   R$    352.800,00   R$    595.000,00  

Total  R$  4.924.800,00   R$  3.222.625,00   R$  6.297.520,00   R$  4.212.500,00   R$  6.499.172,00   R$  5.581.749,51   R$  7.127.377,45  
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Os resultados apresentados nas Tabelas 12 e 13 permitiram obter o Lucro Bruto 

praticado pela Fazenda Maringá no decorrer dos anos analisados (Tabela 14). É possível 

observar que o Lucro Bruto Percentual manteve-se em 32%, no período de 2012 a 2014. A 

partir de 2015 os valores percentuais começaram a aumentar, atingindo um máximo de 40%, 

em 2018, ao fim do período das análises que compõe o presente trabalho.  

 

Tabela 14. Lucro Bruto com base nos Resultados dos Faturamentos e nos Resultados dos Custos da 

Fazenda Maringá entre os anos 2012 e 2018. 

ANO 
Resultados de 

Faturamento 

Resultados de 

Custos 
Lucro Bruto (R$) 

Lucro Bruto 

(%) 

2012  R$       7.214.000,00   R$       4.924.800,00   R$       2.289.200,00  32% 

2013  R$       4.707.500,00   R$       3.222.625,00   R$       1.484.875,00  32% 

2014  R$       9.203.000,00   R$       6.297.520,00   R$       2.905.480,00  32% 

2015  R$       6.352.650,00   R$       4.212.500,00   R$       2.140.150,00  34% 

2016  R$     10.182.920,00   R$       6.499.172,00   R$       3.683.748,00  36% 

2017  R$       9.113.568,15   R$       5.581.749,51   R$       3.531.818,63  39% 

2018  R$     11.919.199,43   R$       7.127.377,45   R$       4.791.821,98  40% 

 

Mediante o cenário apresentado surge a necessidade de compreender o desempenho da 

Fazenda Maringá com uma validação metodológica consolidada. Dessa maneira, Lima (2019) 

desenvolveu um estudo de grande interesse para os desdobramentos do presente trabalho, em 

que realizou uma análise financeira a partir da comparação da Fazenda Maringá com a empresa 

SLC Agrícola, que é uma empresa uma grande empresa nacional do agronegócio. A estratégia 

de adotar a SLC Agrícola se deu por dois fatores, uma das unidades da empresa está localizada 

no município de Cristalina, próxima da Fazenda Maringá, onde suas características ambientais 

são semelhantes; a empresa também possui ações negociadas na Bolsa de Valores, ou seja sua 

informações financeiras são públicas. Essa comparação, é de suma importância para uma 

parametrização dos dados da Fazenda Maringá ao contexto mundial do setor que a comporta, 

sendo neste trabalho representado pela SLC Agrícola. 

Dentre os diversos pontos abordados pelo trabalho de Lima (2019), o destaque está nos 

estudos que correspondem à Agregação de Valor, que podemos determinar como Valor 

Econômico Agregado (EVA®). Estudos dessa natureza são importantes, pois o EVA® se 

constitui como uma das técnicas de gestão mais importantes e amplamente difundidas, também 

é a melhor medida de riqueza empresarial e deve ser a variável chave utilizada por gestores no 

processo de tomada de decisão (TORTELLA e BRUSCO, 2003). 

Segundo Lima (2019) a fórmula utilizada para o cálculo do EVA® seria: 



53 

 

 

𝐸𝑉𝐴 = (𝑅𝑂𝐼 −𝑊𝐴𝐶𝐶) ∗ 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠      (5) 

 

Onde, 

• EVA corresponde ao Valor Econômico Agregado ; 

• ROI corresponde ao Retorno Sobre Investimentos; 

• WACC corresponde ao Custo Médio Ponderado de Capital. 

 

Os resultados desse trabalho mostraram que, na apuração do EVA®, a Fazenda Maringá 

representou 10,7% , que demostra que o retorno dos investimentos superou as expectativas de 

remuneração dos proprietários do capital, enquanto a SLC Agrícola esse valor apresentou-se 

menor, correspondendo a 6,54%. No entanto, é importante frisar que a comparação é um 

indicador de desempenho e que a empresa SLC Agrícola é uma das maiores referências 

mundiais em excelência na produção de alimentos. 

 

 

4.4 Conclusões 

 

Esse capítulo é de extrema importância para o presente trabalho, pois auxilia na 

compreensão da importância da inserção da variável ambiental a partir de um Sistema de Gestão 

Ambiental que preconize todas as questões relativas ao universo da produção agropecuária. 

O emprego da metodologia utilizada, mostrou que o desempenho econômico de uma 

empresa rural está ligado com seu desempenho ambiental. 

O estudo apresentado, como forma de complementar as análises apresentadas, mostrou 

que a Fazenda Maringá é capaz de agregar mais valor em suas atividades do que uma empresa 

de grande porte. É possível afirmar que um dos fatores que contribuiu para esse resultado 

comparativo foi a inserção da variável ambiental a partir do Sistema de Gestão Ambiental com 

as características apresentadas pelo presente trabalho. 

No Entanto, o bom desempenho econômico da empresa está relacionado a outros 

fatores, principalmente às caraterísticas particulares dos gestores da empresa, pois no contexto 

geral da produção agropecuária, sempre buscam a excelência. Portanto, os resultados de uma 

empresa estão relacionados ao seu modelo de gestão, em que a variável ambiental pode ser um 

dos fatores de melhoria de desempenho. 
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5 INSERÇÃO DA VARIÁVEL AMBIENTAL NO PROCESSO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA FAZENDA MARINGÁ 

 

5.1 Introdução 

 

A Fazenda Maringá iniciou suas atividades no início da década de 90 com a migração 

da família Sato desde Toledo, estado do Paraná, até Cristalina, estado de Goiás. Nessa época a 

gestão da propriedade estava sob a responsabilidade do Sr. Massagi Sato e seu filho Marcelino 

Sato o auxiliava nas mais diversas atividades. O Sr. Massagi Sato foi o responsável pela 

instalação dos primeiro pivôs centrais na propriedade e pela construção da barragem que 

armazena e fornece água para esses equipamentos de irrigação. Com o passar dos anos, o Sr. 

Massagi Sato entregou a gestão da propriedade para seu filho Marcelino Sato, que trouxe seu 

filho, Leandro Sato, para auxiliar nessa tarefa. Da mesma maneira, em meados da década de 

2010, Leandro Sato assumiu a gestão da Fazenda Maringá, enquanto Marcelino Sato e Massagi 

Sato passaram a atuar como conselheiros desse negócio familiar.  

Esse relato inicial é importante para compreensão da linha sucessória da Fazenda 

Maringá e como ocorreu o processo de inserção da variável ambiental no negócio da família, 

pois a primeira geração teve o objetivo de explorar as terras e iniciar o processo de produção, 

enquanto a segunda geração atuou na incrementação da produção com a inserção da tecnologia 

e, por fim, a terceira geração vêm buscando a construção de um modelo de gestão, a partir da 

inserção da variável ambiental, com vistas à adequação da produção, melhoria contínua no 

emprego da tecnologia e da mão de obra,  adequação econômica entre produção e custos, bem 

como o desenvolvimento sustentável com práticas conservacionistas e equilíbrio ecossistêmico 

O presente trabalho teve início na Fazenda Maringá durante a gestão de Marcelino Sato, 

que sempre teve uma visão voltada para as questões ambientais, com o entendimento de que o 

ambiente é capaz de fornecer os subsídios necessários para potencializar a produção 

agropecuária. Seu grande anseio sempre foi conseguir produzir sem a aplicação de adubos 

químicos, além de sempre buscar a preservação ecológica. Essa visão foi fundamental para a 

implantação do Sistema de Gestão Ambiental e permitiu uma troca de saberes e experiências 

muito salutar. 

A transição da gestão entre Marcelino Sato e Leandro Sato ocorreu de forma gradativa 

e no ano de 2015 ela foi efetivada. Leandro buscou manter o legado de seu avô e seu pai e 

também trouxe uma expertise de cunho mais técnico para a empresa, pois possui formação em 
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Engenharia de Produção e Engenharia Agronômica, além de pertencer a uma geração mais 

familiarizada com novas tecnologias e com a temática ambiental. Dessa maneira, houve um 

avanço em relação ao desenvolvimento de trabalhos voltados para gestão de qualidade 

operacional, conservação do solo e preservação dos recursos naturais. 

A inserção da variável ambiental na Fazenda Maringá ocorreu devido à implantação de 

Sistema de Gestão Ambiental voltado a produção agropecuária. A adoção desse sistema 

preconizou a mudança do modelo de produção, com o intuito de harmonizar a expertise da 

equipe da empresa, os recursos tecnológicos disponíveis, as boas práticas agrícolas e a 

preservação dos recursos naturais. 

O presente capítulo tem como objetivo narrar o histórico de ações que permitiram 

implementar o Sistema de Gestão Ambiental da Fazenda Maringá. Apresentar o processo de 

elaboração do planejamento estratégico de produção agropecuária com vistas à inserção da 

variável ambiental nas rotinas e nos processos da empresa. Mostrar os casos concretos em que 

as boas práticas agroambientais adotadas proporcionaram resultados positivos no contexto geral 

da empresa e do território no qual está inserida. 

 

 

5.2 Desenvolvimento 

 

As palavras plano, programa, projeto são tomadas como quase sinônimas e 

frequentemente intercambiáveis, pois remetem ação humana, individual ou coletiva, orientada 

por um fim ou por uma intencionalidade. Elas se caracterizam por expressar um objetivo claro 

e consistente pela existência de instrumentos adequados para a obtenção dos fins propostos (DE 

PAULA, 2003). Um plano de gestão é o pressuposto principal para desencadear as atividades 

necessárias para proporcionar a resolução da problemática levantada, deve orientar a elaboração 

dos programas adequados e assim nortear as ações referentes aos projetos, suas especificidades, 

bases orçamentárias, alocação de recursos e cronogramas. 

O plano de gestão dos ambientes de proteção e produção da fazenda Maringá deve ser 

baseado na melhoria dos meios bióticos, físicos e antrópicos.  

A vulnerabilidade ambiental transformou as paisagens naturais das áreas em paisagens 

antropizadas, em consequência dessa alteração problemas como diminuição de fauna e flora, 

simplificação e contaminação biológica, processos erosivos, geração de cargas difusas, ou seja, 

perturbações ambientais, são recorrentes em toda extensão das áreas de produção agrícola 

(ANTROP, 2000; ANTROP, 2005; ZURLINI ET AL., 2012; POTSCHIN; HAINES-YOUNG, 
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2013). Portanto, faz-se necessário a criação de programas que atendam às necessidades dos 

meios bióticos, físicos e antrópicos e oriente a elaboração de projetos consistentes para 

alavancar a qualidade ambiental da produção agropecuária. 

É possível sintetizar como estrutura do plano de gestão ambiental da Fazenda Maringá, 

da seguinte forma: 

 

• Programa de Gestão de Recursos Florestais: está relacionado diretamente com a gestão 

dos ambientes de proteção da propriedade rural e tem por objetivo promover a diversidade 

da flora e da fauna local, por meio da conectividade de fragmentos florestais. Além disso, se 

propõe a contribuir para a infiltração de água no solo e garantir a qualidade desse recurso 

natural essencial para a produção irrigada, controlar o clima e mitigar parte dos impactos 

causados pelas atividades antrópicas. Por meio dessa ações, pretende exceder a expectativa 

da legislação vigente presente no Código Florestal Brasileiro, com a Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012. Este programa também estrutura ações de engenharia e gestão de proteção 

ambiental, principalmente relacionadas aos danos ambientais inerentes às ações antrópicas, 

como o risco de incêndio, por meio de projetos de prevenção e combate a este tipo de 

impacto. 

 

• Programa de Preservação dos Recursos Naturais e Conservação dos Solos: a gestão da 

água e dos solos em uma propriedade agrícola é fundamental, pois consiste no entendimento 

das relações ambientais entre a produção rural, antropização da paisagem e os impactos 

ambientais oriundos desses processos. Portanto, o programa tem como objetivo identificar 

quais são os pontos impactantes do ambiente de produção e mitiga-los, a partir da inserção 

de práticas de conservação do solo para preservar os recursos naturais e garantir a 

longevidade de uso. Dessa forma potencializar os serviços ambientais que podem ser 

prestados exclusivamente pela produção agropecuária, além de busca pela redução dos 

custos e , se possível, aumentar a produtividade. 

 

• Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: a questão dos resíduos sólidos em uma 

propriedade rural deve ser tratada de uma maneira muito especial, pois muitas vezes são 

descartados de maneira incorreta e causam impactos ambientais gravíssimos. Portanto, esse 

programa busca organizar um modelo de gestão mais eficiente para as questões relacionadas 

com os resíduos sólidos com foco na qualidade ambiental, a seleção e classificação, a 

reciclagem e a redução efetiva de material destinado aos aterros.  
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• Programa de Segurança e Saúde no Trabalho: tem como objetivo minimizar os riscos 

dos trabalhadores da propriedade perante as questões que envolvem sua segurança e saúde, 

busca orientar sobre o melhor método dos processos garantindo a qualidade da operação e a 

integridade física do operador. Dentro desse programa também é possível configurar a 

estrutura de uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), bem como uma 

Brigada de Incêndio, pois a inflamabilidade nas propriedades rurais são constantes no 

Cerrado brasileiro.  

 

• Programa de Relações Socioambientais: trabalhar a gestão ambiental em uma propriedade 

rural significa inserir a variável socioambiental em todos os envolvidos em seu cotidiano, 

pois o trabalhador rural muitas vezes está inserido com sua família. Portanto, esse programa 

visa garantir a sustentabilidade social de todos os agentes, saneamento básico, saúde, 

educação, lazer e a promoção de todos os direitos que estiverem ao alcance para  promover 

a qualidade de vida dos atores e colaboradores que integram as atividades da empresa e, se 

possível, expandir para a comunidade local e outras localidades. 

 

• Programa de Gestão da Qualidade: garantir a qualidade rural é um desafio muito grande, 

portando esse programa tem como objetivo promover a variável ambiental a partir da união 

de todos os programas anteriores e com a definição de cargos, funções, procedimentos e 

padrões. Busca criar uma arquitetura organizacional para a gestão administrativa, gerencial 

e operacional, com vistas a desenvolver um sistema integrado de ações, com otimização da 

produção e obtenção de melhores resultados, desenvolvimento do viés social e econômico, 

com uma produção agropecuária de excelência. 

 

Os programa elencados podem servir como norteadores para outras ações de 

implementação em empresas rurais, no entanto, os projetos desenvolvidos tem características e 

prioridades particulares. O organograma a seguir sintetiza a estrutura de planejamento do 

Sistema de Gestão Ambiental e os projetos que foram pensados junto aos gestores da empresa 

para inserir a variável ambiental no contexto da Fazenda Maringá (Figura 7). 
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Figura 7. Organograma estrutural do Sistema de Gestão Ambiental da Fazenda Maringá, seus programas e 

projetos. 

 

Cabe ressaltar que alguns programas elencados ainda não foram efetivamente 

implementados, mas fazem parte do cronograma do Sistema de Gestão Ambiental, portanto sua 

implementação ocorrerá de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros, tecnológicos 

e humanos, pois necessitam de investimentos específicos, como é o caso dos programas de 

gestão de resíduos sólidos e o gerenciamento de recursos florestais. 

Outra questão que cabe esclarecimento está no programa de segurança e saúde no 

trabalho, que é realizado por uma empresa terceirizada contratada desde o ano de 2013 para 

concretizar ações que tangem essa matéria. 

 

 

5.3 Resultados e Discussão 

 

O planejamento ambiental, bem como seus programa e projetos foram elaborados de 

forma conjunta com os gestores da empresa rural. A estrutura apresentada anteriormente 

representa o ideal da inserção da variável ambiental, à luz das expectativas dos gestores. No 

entanto, sua implementação não é algo simples, depende de  muitos fatores como recursos 

financeiros, recursos humanos, recursos tecnológicos, entre outros. 
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Como foi explanado anteriormente, as ações de gestão ambiental na Fazenda Maringá 

foram norteadas principalmente por projetos que envolvem a Gestão da Qualidade, Preservação 

dos Recursos Naturais e Conservação dos Solos. A seguir se apresentam situações e resultados 

obtidos ao longo do processos de implementação do Sistema de Gestão ambiental na Fazenda 

Maringá. 

 

 

5.3.1 Gestão da qualidade e procedimentos operacionais padrão (POP) para 

melhoria do desempenho tecnológico 

 

A gestão a qualidade ganhou notoriedade no início da década de 1980, mas não se trada 

de uma invenção moderna, quando na verdade, a noção de qualidade é algo inerente do ser 

humano e se projeta em diversos atos de seu cotidiano (ANTÓNIO et al., 2016). 

Gerencialmente, a adoção de princípios da gestão da qualidade exercem um papel fundamental 

nas atividades de inovação, contudo é necessário ter prudência na identificação de fatores de 

inovação de qualidade, pois são norteados por fatores múltiplos, do qual muitos são exógenos 

da própria organização. Dessa maneira, é preciso priorizar os fatores mais adequados para sua 

realidade, do contrário, resultados indesejáveis podem ser obtidos (FERNANDES et al., 2014).  

Dentro da proposta de gestão da qualidade da Fazenda Maringá optou-se pela adequação 

dos Procedimentos Operacionais Padrão das atividades relacionadas à produção agrícola, que 

são o preparo de solo, plantio, tratos culturais e colheita. A implementação desse procedimento 

tem como objetivo homogeneizar e diminuir os riscos operacionais, e assim trazer a 

responsabilidade das ações para um sistema único,em que a operação é o foco principal e não 

os operadores. 

As imagens apresentadas a seguir ilustram os Procedimentos Operacionais Padrão 

(POP) desenvolvidos (Figuras 8, 9, 10 e 11), a partir de um mapa de processo que representa 

todas as etapas e fases. Dessa forma, foi possível consolidar uma etapa importante na gestão da 

qualidade da empresa. 
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Figura 8. Organograma do procedimento operacional padrão elaborado para ações de preparo de solo. 
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Figura 9. Organograma do procedimento operacional padrão elaborado para ações de plantio. 

 

 

Figura 10. Organograma do procedimento operacional padrão elaborado para ações de tratos culturais. 
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Figura 11. Organograma do procedimento operacional padrão elaborado para ações de colheita. 

 

Foi possível observar que ao inserir procedimentos operacionais padrão houve uma 

melhoria na qualidade das operações, bem como a redução e otimização dos recursos 

empregados e, consequentemente, um aumento na produção das culturas implantadas em 

relação as médias produzidas na região. 

O trabalho realizado por Marques et al. (2019) teve como objetivo apresentar uma 

metodologia para avaliação dos ambientes produtivos com base no desempenho tecnológico da 

Fazenda Maringá. A metodologia apresentada buscou avaliar se o arcabouço tecnológico 

empregado atendia as expectativas da unidade produtiva, atuando como uma ferramenta de 

melhoria contínua, pois permitiu identificar os pontos de melhoria para potencializar as 

tecnologias disponíveis, tanto no critério de aquisição no mercado quanto nos procedimentos 

operacionais internos. 

Os autores avaliaram 41 pontos distribuídos nos ambientes produtivos distintos da 

Fazenda Maringá,  três pivôs centrais e uma área de sequeiro, totalizando aproximadamente 400 

hectares de área analisada, distribuídos entre 4 talhões (Pivô 1, Pivô 4, Pivô 9 e Talhão 140), 

como mostra o mapa a seguir (Figura 12)  
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Figura 12. Localização dos pontos para Avaliação de Desempenho tecnológico na Fazenda Maringá. 

 

O trabalho consiste em avaliar o stand de plantas em 2 metros lineares (1 metro em duas 

linhas paralelas) e se desenvolve pela composição de outros índices, que podem ser divididos 

em dois blocos. O primeiro desses blocos está relacionado a índices baseados em medidas 

quantitativas realizadas na lavoura, como a eficiência do plantio (IEP); falhas na semeadura 

tanto por uma população inferior (IEA) ou superior (IED) aquela preconizada pelos gestores; 

ao manejo das tecnologias da propriedade relacionados a pragas, doenças, fertilizantes (IPD e 

IPE). O segundo bloco de indicadores se baseou em avaliações perceptivas e visuais da 

aparência (IAp) e vigor da planta (IVg), sendo seu cálculo fundamentado nos princípios da 

análise de paisagem, descritos por Medeiros et al. (2016) e Marques et al. (2021, no prelo). A 

imagem a seguir ilustra um local avaliado em campo (Figura 13). 
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 Figura 13. Método de avaliação em campo para análise de Desempenho Tecnológico na cultura da soja. 

 

Esse trabalho gerou um Índice de Desenvolvimento Tecnológico (IDT) com base nas 

análises realizadas nos parâmetros de plantio, falhas na semeadura, manejo das tecnologias da 

propriedade relacionados a pragas, doenças, fertilizantes, além de avaliações perceptivas e 

visuais da aparência e vigor da planta. A equação a seguir mostra a forma de estimar o IDT. 

 

𝐼𝐷𝑇 =
𝐼𝐸𝑃+𝐼𝐸𝐴+𝐼𝐸𝐷+𝐼𝑀+𝐼𝐸+𝐼𝐴𝑝+𝐼𝑉𝑔

7
          (6) 

 

Onde,  

• IDT corresponde ao Índice de Desempenho Tecnológico (%),  

• IEP o Índice de Eficiência de Plantio (%),  

• IEA o Índice de Espaçamento Alongado (%);  

• IED o Índice de Espaçamento Duplo (%); IPD o Índice de Plantas Débeis (%),  

• IPE o Índice de Plantas Exuberantes (%),  

• IAp o Índice de Aparência (%),  
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• IVg o Índice de Vigor (%). 

 

Os resultados de IDT obtidos do histograma permitiram a definição de intervalos de classe 

de frequência que embasaram a tipificação da área de produção de soja da Fazenda Maringá. 

Nessa tipificação, a área de produção foi dividida considerando 5 classes de valores de IDT, 

variando de A a E, sendo que o menor índice de desempenho tecnológico possível era de 20%, 

correspondente à Classe E. Portanto, a Classe A corresponde aos locais nos quais os índices 

obtidos foram os mais elevados, representando o melhor uso do acervo tecnológico empregado. 

Já a “Classe E” representa aquela nas quais o IDT teve pior desempenho. 

Os resultados dos índices compuseram o IDT podem ser visualizados na Tabela 1. Sendo 

estimado a partir da média aritmética dos índices avaliados, observa-se que o IVg se destacou 

entre aqueles que compuseram o IDT. Esse desempenho destacado provavelmente foi 

influenciado pelo material genético das sementes de soja utilizadas na Fazenda Maringá, o qual 

vem sendo desenvolvido para as condições específicas do cerrado brasileiro. 

 

Tabela 15. Resultados obtidos para cada um dos índices que compuseram o Índice de Desenvolvimento 

Tecnológico (IDT). 

Índices Valores Obtidos (%) 

Índice de Eficiência do Plantio (IEP) 94,89 

Índice de Espaçamento Alongado (IEA) 92,87 

Índice de Espaçamento Duplo (IED) 86,81 

Índice de Plantas Débeis (IPD) 97,83 

Índice de Plantas Exuberantes (IPE) 94,09 

Índice de Aparência (IAp) 96,00 

Índice de Vigor (IVg) 100,00 

 

Assim, o resultado da interpolação pode ser visualizado na Figura 14, que ilustra a 

variabilidade espacial do desempenho tecnológico das lavouras avaliadas na Fazenda Maringá. 
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Figura 14. Mapa que representa as diferentes classes e resultados obtidos nas áreas avaliadas.  

 

A avaliação mostrou que a Fazenda Maringá obteve um IDT médio de 94,6%, 

demonstrando um bom uso das alternativas tecnológicas empregadas pela empresa que está 

localizada em uma região com elevados índices de produtividade de grãos e com emprego de 

agricultura irrigada. 

O autores concluíram que a utilização de índices que contemplem diferentes 

desdobramentos do uso de tecnologias em áreas de produção agrícola do cerrado, permitem 

identificar aspectos a serem priorizados nas ações de planejamento e gestão na abrangência da 

propriedade rural. Nesse contexto, o Índice de Desenvolvimento Tecnológico (IDT) se mostrou 

uma técnica eficiente e forneceu subsídios para a elaboração de programas e projetos de 

construção de ambientes produtivos na Fazenda Maringá. 

Como forma de elucidar a importância da gestão da qualidade dentro do processo de 

implementação da gestão ambiental, com boas práticas e a inserção da variável ambiental, é 

possível destacar que a produção de soja e milho, que são culturas de referência da produção 

brasileira, estão acima da média da região.  

A Figura 15 mostra o padrão de produção da cultura da soja na Fazenda Maringá, uma 

imagem emblemática quando se trata da gestão da qualidade no processo de construção dos 

ambientes de produção. Pode-se observar a uniformidade, a aparência e o vigor da cultura, 
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remetendo um excelente desempenho tecnológico e produtivo, conforme ilustrado pelo estudo 

apresentado anteriormente. 

 

 

Figura 15. Padrão uniformidade de produção na cultura da soja na Fazenda Maringá. 

 

A colheita da soja na safra de 2019 obteve uma média de 80 sacas por hectare, enquanto 

o milho obteve média de 200 sacas por hectare. Na região de Cristalina, a média produtiva da 

cultura da soja está em torno de 65 sacas por hectare, enquanto para cultura do milho, a média 

regional está em torno das 130 sacas por hectare. 

 No caso da cultura do milho, foi possível obter esse alto índice produtivo com emprego 

de tecnologia de menor custo, pois foi utilizado um cultivar convencional, sem a inserção de 

transgenia. Enquanto a cultura da soja, as safras anteriores produziram grão de alta qualidade, 

o que permitiu resgatar boa parte dos mesmos e utilizá-los como semente para a próxima safra, 

o que acarretou em de custos. 

Os resultados apresentados mostram que a gestão da qualidade é um fator fundamental 

para a inserção da variável ambiental no sistema de gestão ambiental da empresa. Mostram que 
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apesar dos índices produtivos, o produto principal da Fazenda Maringá é a melhoria continua 

dos ambientes de produção, com adequação ambiental e boas práticas agropecuárias. 

 

 

5.3.2 Práticas de conservação ambiental para melhorar o desempenho dos ambientes 

de produção 

 

Um dos fatores determinantes para a inserção da variável ambiental na Fazenda Maringá 

foi o enfoque em práticas de conservação de solo. Como foi explanado anteriormente, um dos 

objetivos do trabalho é transformar a construção de ambientes produtivos como o principal 

produto da empresa rural, em que soja, milho, feijão, trigo, proteínas e frutas são a estratégia 

econômica para viabilizar a nobre arte de agricultar.  

Dessa perspectiva, o produtor rural, como empresário, é um agente social de serviços 

agroambientais, que obteve a permissão da sociedade para ocupar um determinado espaço e 

nele produzir da melhor forma possível, sob a perspectiva que se o desenvolvimento de suas 

atividades não for de excelência ele é excluído do negócio, pois se vê obrigado a vender 

totalmente ou parcialmente o patrimônio adquirido para que outras pessoas possam administrar, 

gerenciar e operacionalizar aqueles ambientes produtivos. 

Dessa maneira, os gestores da Fazenda Maringá optaram por atuar de forma concisa na 

gestão dos ambientes produtivos, com prioridade para a conservação do solo. Na Figura 14 é 

possível observar o emprego do plantio direto, com cobertura de palhada e a construção de 

perfil de solo com matéria orgânica e atividade biológica diversificada, fatores que contribuem 

para a construção de ambiente produtivos (Figura 14).  

Essas imagens mostram o compromisso dos gestores em consolidar práticas 

conservacionistas e ilustram os resultados obtidos, em que a estrutura de solo se apresenta 

consolidada efetivamente como um produto agroecossistêmico e traz a segurança em garantir a 

produtividade de acordo com o planejamento, bem como permite o investimento em tecnologias 

para auxiliarem na melhoria contínua de todas as atividades. 
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a b 

Figura 16. Plantio direto como prática de conservação de solo (a) e construção de perfil de solo com matéria 

orgânica e atividade biológica diversificada (b). 

 

Outra estratégia adotada foi a inserção da Integração Lavoura Pecuária (ILP), que 

consiste em utilizar a produção pecuária como atividade complementar à produção agrícola. 

Essa prática adotada buscou auxiliar na concepção da inserção da variável ambiental e na 

construção de ambientes produtivos, uma vez que está alicerçada no sinergismo entre    

pastagens e culturas anuais, com a melhoria das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

solo; quebra de ciclo de doenças e redução de insetos-pragas e de plantas daninhas; redução de 

riscos econômicos pela diversificação de atividades; e redução de custo na recuperação e na 

renovação de pastagens em processo de degradação. (VILELA et al., 2011). 

 

No Cerrado, vários sistemas de integração lavoura-pecuária são 

modulados de acordo com o perfil e os objetivos da fazenda, essas diferenças 

nos sistemas podem ser atribuídas às peculiaridades regionais e da propriedade, 

como condições de clima e de solo, infraestrutura, experiência do produtor e 

tecnologia disponível. Três modalidades de integração se destacam: fazendas de 

pecuária, em que culturas de grãos (arroz, soja, milho e sorgo) são introduzidas 

em áreas de pastagens para recuperar a produtividade dos pastos; fazendas 

especializadas em lavouras de grãos, que utilizam gramíneas forrageiras para 

melhorar a cobertura de solo em sistema plantio direto, e, na entressafra, para 

uso da forragem na alimentação de bovinos ("safrinha de boi"); e fazendas que, 

sistematicamente, adotam a rotação de pasto e lavoura para intensificar o uso da 

terra e se beneficiar do sinergismo entre as duas atividades. Esses sistemas 

podem ser praticados por parcerias entre lavoureiros e pecuaristas. (VILELA et 

al., 2011 p. 1128). 
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A adoção dessa prática ocorreu devido a área irrigada por um do pivôs centrais (Pivô 5) 

presentes na fazenda apresentou problemas de ordem física, pois houve afloramento de água, 

compactação do solo e processos erosivos de alta intensidade. Tais impactos ambientais 

influenciaram diretamente nos resultados produtivos. 

Para mitigar os impactos e os danos ambientais foi sugerido que houvesse um período 

de pausa entre dois e três anos na produção agrícola naquela área do Pivô 5, priorizando a 

intensa cobertura de solo como forma de conter os processos erosivos, melhorar a agregação do 

solo e mitigar a compactação. Além disso, o desenvolvimento do sistema radicular auxiliaria 

na infiltração de água no sistema natural. 

No entanto, a ação sugerida teria um impacto econômico que, em princípio, desfavorecia 

tal alternativa, pois a intermitência do processo produtivo comprometeria as expectativas de 

renda daquele pivô especificamente. O conselho gestor da empresa sugeriu então, como forma 

de suprir a necessidade cobertura do solo, o emprego do Capim-Mombaça (Panicum maximum), 

com alta densidade de plantio, na média de 15kg de sementes por hectare e consequentemente 

a inserção da pecuária na fase de recria. A introdução da pecuária se iniciou no ano de 2013, 

conforme pode ser visualizado na formação da pastagem e na configuração dos piquetes da 

Figura 15.  

  

A b 

Figura 17. Inserção do Capim-Mombaça com alta densidade de cobertura (a) e gado no ambiente de produção 

da Fazenda Maringá (b). 

 

 Os resultados alcançados pela inserção da pecuária como estratégia de gestão foi 

extremamente satisfatório. Em termos econômicos foi possível obter uma lotação de 8 UA 

(Unidade Animal) por hectare no período que corresponde ao verão, uma lotação bastante 

intensiva em relação à produção brasileira, que corresponde a 1,4 UA por hectare, com ganho 
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médio diário de 0,7kg por UA, com a utilização de sal mineral e pastagem. Os resultados 

financeiros foram equiparados com a produção de soja, com ganhos líquidos no ano de 2018 na 

ordem de R$350.000,00 para uma área de 100 hectares, portanto os resultados obtidos em 

comparação à cultura da soja, correspondem 58 sacas. 

As questões ambientais, que foram as reais motivações para a adoção dessa estratégia, 

mostraram que houve uma adequação no ambiente produtivo, com redução significativa dos 

impactos ambientais outrora identificados. A Figura 16 demonstra os ganhos ambientais obtidos 

pela implantação da pastagem, principalmente em relação ao seu sistema radicular, com alcance 

de mais de 2 metros de profundidade no solo, fator fundamental que corrobora com os serviços 

ambientais prestados pela produção agropecuária.  

 

  

A b 

Figura 18. Sistema radicular obtido pela inserção da pastagem no ambiente de produção, contribuindo na 

prestação de serviços ambientais na inserção da variável ambiental. 

 

Essa estratégia foi extremamente salutar e a empresa resolveu replicar os trabalhos em 

outra área de pivô central, que também apresentou alguns problemas físicos de cunho ambiental. 

Os resultados atingidos pela adoção dessa prática permitiram que a safra posterior à implantação 

da pecuária apresentasse uma produção até 10% acima da média observada para a soja e milho, 

em relação as outras áreas que não passaram por esse processo na Fazenda Maringá. A Figura 

17 mostra a estrutura do solo e sua condição ambiental, bem como a possibilidade de melhoria 
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do desenvolvimento radicular das culturas após o término da etapa de pecuária já com produção 

agrícola. Essa imagem é bastante emblemática, pois sintetiza os resultados da inserção da 

variável ambiental e da construção de ambientes produtivos,em que é possível observar a 

estrutura de solo, o alto teor de matéria orgânica, o sistema radicular que auxilia na consolidação 

da atividade biológica no sistema produtivo. Portanto, é possível afirmar que esse é o padrão de 

ambiente produtivo que se almeja na totalidade da Fazenda Maringá. 

 

  

Figura 19. Estrutura do ambiente de produção após o término da etapa de pecuária já com produção agrícola. 

 

Uma outra estratégia adotada pela equipe gestora da Fazenda Maringá refere-se à 

logística no interior da propriedade, por meio do controle da qualidade das estradas internas da 

empresa. Existem dois fatores que devem ser levados em consideração, o primeiro é o fator 

ambiental, uma vez que as estradas são um dos maiores vetores de impactos ambientais, 
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principalmente no comprometimento dos ambientes de produção. O segundo fator se dá pelo 

fato de que os veículos, as máquinas e os implementos da empresa, circulam dentro da sua 

própria área. Dessa maneira, investir na qualidade das estradas é uma das maneiras de prezar 

pela integridade física e não depreciar esses patrimônios. 

Prezar pela manutenção e qualidade das estradas é uma das maneiras de inserir a variável 

ambiental dentro das expectativas de gestão ambiental da Fazenda Maringá. A imagem a seguir 

apresenta o padrão de qualidade das estradas da Fazenda Maringá (Figura 18) e na sequência 

uma imagem aérea da que mostra as estruturas de conservação do solo para reduzir os impactos 

ambientais provocados pelas estradas (Figura 19). 

 

 

Figura 20. Imagem aérea da Fazenda Maringá que mostra as estruturas de conservação do solo nas estradas. 
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Figura 21. Imagem que representa estrada de alta qualidade em sua concepção. 

 

Dentro da proposta de diversificação produtiva, em 2017 a empresa apostou na 

implantação da fruticultura e destinou uma área de 7,5 hectares para produzir uva, caqui e 

tangerina.  

A inserção desse novo módulo de ambiente de produção foi preconizada pela inserção 

da variável ambiental desde a sua concepção. A fruticultura tem um período de 

aproximadamente três anos até começar a ter um retorno econômico e produtivo, no entanto, os 

primeiros resultados já apontam uma boa expectativa econômica. Na Figura 20 pode-se 

visualizar a fruticultura implementada na Fazenda Maringá, com elementos de boas práticas 

agroambientais e conservação de solo.  
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a b 

Figura 22. Fruticultura implementada na Fazenda Maringá, com elementos de boas práticas agroambientais e 

conservação do solo. 

 

O modelo de implementação da fruticultura na Fazenda Maringá foi desenvolvido à 

partir do conceito de inserção da variável ambiental, em que um ano antes de ocorrer o plantio 

da culturas perenes, houve a implementação da gramínea braquiária (Brachiaria ruziziensis), 

como elemento de cobertura do solo e construção de ambientes produtivos. A inserção da 

gramínea permite que o solo esteja permanentemente coberto, bem como fornece um aporte de 

matéria orgânica constante, o que permite melhorar o desempenho produtivo e o balanço 

nutricional para as plantas. 

É possível afirmar que a Fazenda Maringá passa por um processo constante de inserção 

da variável ambiental dentro de seu modelo de gestão, decisões são tomadas com as 

informações fornecidas, estudos e adoção de boas práticas agroambientais. Os resultados 

apresentados em capítulos anteriores corroboram com a realidade apresentada no presente 

capítulo. 

Uma das formas de representar o efeito da inserção da variável ambiental e da 

implementação do Sistema de Gestão ambiental da Fazenda Maringá é apresentada por Marques 

e Medeiros (2019). Esses autores compararam a disponibilidade hídrica da barragem da 

Fazenda Maringá em relação a outras da Bacia Hidrográfica do Rio Samambaia, na qual a 

propriedade está inserida, no mês de setembro de 2017, período que coincide com o pico da 

estiagem e o final do ciclo de irrigação. As imagens a seguir (Figura 21) mostram que nesse 

período a barragem da Fazenda Maringá armazenava aproximadamente 70% de seu volume 

potencial de acumulação, enquanto a barragem de outra propriedade apresentava um volume 

menor que 20% de sua capacidade de acumulação. Cabe ressaltar que Fazenda Maringá utilizou 

a irrigação para consolidar a produção de trigo durante todo o período de estiagem na região.  
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Figura 23. Análise comparativa de disponibilidade hídrica após o período de seca e de irrigação entre a 

barragem da Fazenda Maringá (a) e outra barragem localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Samambaia. 

 

É possível fazer uma análise em relação a temática da disponibilidade hídrica, mas no 

sentido interno da Fazenda Maringá, quando no ano de 2014 o período de estiagem foi bastante 

severo. Nesse ano, a disponibilidade hídrica da barragem da empresa se reduziu drasticamente. 

No entanto, esse foi o período em que determinamos que a variável ambiental foi internalizada 

no contexto da Fazenda Maringá e gradativamente fatores externos, como clima, deixaram de 

ser uma fator determinante da produção. 

A imagem a seguir mostra a disponibilidade hídrica da barragem da Fazenda Maringá 

correspondentes ao período de estiagem no ano de 2014 e 2018 (Figura 22). 

  

a b 

Figura 24. Análise comparativa de disponibilidade hídrica no período de seca em 2014 (a) e 2017 (b) na 

barragem da Fazenda Maringá. 
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5.4 Conclusões 

 

Foi possível concluir que os trabalhos desenvolvidos ao longo dos anos na Fazenda 

Maringá permitiram a inserção da variável ambiental no sistema de gestão da empresa rural.  

Houve a elaboração de uma estrutura de Sistema de gestão Ambiental, a partir de um 

planejamento estratégico, construção de programas e elaboração de projetos. No entanto, devido 

a alocação de recursos, vocação empresarial e oportunidades, os trabalhos foram focados em 

gestão da qualidade e conservação do solo, fato esse que proporcionou resultados muito 

importantes para a empresa e até mesmo para a região em que está inserida. 

Quando realizamos a análise sobre o desempenho tecnológico, conseguimos concluir 

que a Fazenda Maringá possui uma alta performance na prática de agricultar, esses resultados 

são visíveis. Mesmo com o cenário positivo apresentado é preciso muita atenção, pois o setor 

da produção agropecuária é bastante dinâmico e requer atenção em relação a novas tecnologia, 

bem como pressão por agentes externos como doenças, pragas e até mesmo eventos climáticos 

anormais e extremos. 

É possível destacar também a análise relacionada aos reservatórios de água, que 

demostram que a reserva estratégica de água da Fazenda Maringá, proporcionada inserção da 

variável ambiental com adoção e melhoria de práticas conservacionistas, mostrou um cenário 

diferente das outras barragens localizadas na mesma bacia hidrográfica da empresa. Esse tipo 

de resultado é uma das formas de expressar e sintetizar a inserção da variável ambiental e a 

eficiência do modelo de gestão. 

Quando abordamos a gestão ambiental é preciso tratar sempre na visão da melhoria 

contínua, portanto os trabalhos não terminam com o encerramento do trabalho apresentada. A 

inserção da variável ambiental é uma constante temporal, mas o que foi desenvolvido e pensado 

para o período atual, em um futuro pode estar defasado. O mesmo vale para cenários 

considerados bons e que, em uma sequência lógica, podem e devem ser melhorado. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho apresentado mostrou que a inserção da variável ambiental associado com 

aspectos gerenciais, de controle das atividades operacionais, por meio de um modelo de gestão 

voltado para a produção agropecuária e suas diferentes interações proporcionou um cenário de 

aumento na eficiência ambiental e econômica na Fazenda Maringá, conforme a análise dos 

índices no período de 2014 e 2018. 

A metodologia da análise da paisagem empregada como método para avaliação 

ambiental também se mostrou eficiente. Os resultados apresentados de acordo com a 

metodologia forneceram importantes subsídios para a elaboração do plano de gestão ambiental 

da Fazenda Maringá.  

As ações empregadas durante o desenvolvimento do trabalho, ao longo dos anos, 

trouxeram o conceito de construção de ambientes produtivos como um dos principais produtos 

das atividades da Fazenda Maringá. Esse conceito mudou a concepção da empresa, que passou 

a priorizar a inserção da variável, principalmente em questões pertinentes à conservação do solo 

e gestão da qualidade, sob domínio da melhoria tecnologia, física, química e biológica.  

O trabalho desenvolvido na Fazenda Maringá ganhou notoriedade e reconhecimento no 

âmbito nacional e internacional. Esse modelo adotado trabalha no princípio de que a gestão da 

dimensão ambiental pode expressar altas produtividades e redução de custo, além de prestar 

serviços ambientais que auxiliarão na perenidade das atividades agropecuárias, como a 

conservação do solo, infiltração de água, sequestro de carbono e aumento da atividade 

biológica, que auxiliarão na perenidade das atividades agropecuárias 

A implementação do modelo de gestão adotado pela Fazenda Maringá, com base na 

inserção da variável ambiental, proporcionou uma tendência crescente no cenário econômico 

da empresa, foi possível constatar que as boas práticas reduziram os custos operacionais e 

aumentaram o retorno financeiro. Quando comparada com a SLC Agrícola, uma reconhecida 

empresa do agronegócio e referência mundial na produção agropecuária, mas que não faz a 

adoção da proposta do presente trabalho, também foi possível constatar que há uma agregação 

de valor maior na Fazenda Maringá, pois suas atividades estão alicerçadas em princípios da 

gestão ambiental, fator de extrema importância para as atividades agropecuárias. 

Destaca-se também nesse trabalho o emprego de ações para avaliar a melhoria contínua 

com a adoção do modelo de gestão da empresa rural, como as questões que envolvem o 

desempenho tecnológico dos ambientes de produção, que expressam que a gestão da qualidade, 
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em consonância com a inserção da variável ambiental, podem trazer resultados positivos sob os 

aspectos da produção agropecuária e da adequação dos insumos empregados. 

É possível afirmar que o resultado mais importante obtido pelo presente trabalho foi a 

formação do produtor rural como gestor de negócio que compreende a importância da inserção 

da variável ambiental e consegue transferir para sua equipe essa visão. 

O modelo apresentado tem potencial de replicabilidade e pode ser uma das diversas 

soluções para a gestão agropecuária e avanço na busca pela sustentabilidade do setor. 
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